
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

· seÇão 11 

ANO XXXVII- N• ()31 SÁBADO, 27 DE MARÇO DE 1982 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 

·SUMÁRIO 

l-ATA DA 27• SESSÃO, EM 26 DKMARÇO-DE 1982 

LI -ABERTURA 

L2-- EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOR ADERBAL JUREMA -Divagações sobre o Brasil no 
ano 2008. 

SENADOR ITAMAR FRANCO - Apre<rãÇões sobre tópicos do 
pronunciamento de seu antecessor na tribuna. 

L3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n• !14/81- Complementar, de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n"' 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais do direito tribu­
tário, e dã outras providências. Apreciação sobrestada por falta de quorum 
para votação do Requerimento n9 47/82. 

-Projeto de Lei do Senado n' 13/79, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciãrio. na forriia que eSPeCffica. Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n' 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima, que modifica dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho 
para fim de determinar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar, Eduardo Gomes, patrono da Força 
Armada Aérea Brasileira. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 352/78, de autoria do Senador Accio­
ly Filho, que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n• 255/80, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que acrescenta dispositivo à Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 
1968, disciplinando o pagamento do 139-salãrio devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 362/79, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que altera dispositivo da Lei n9 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 309/79, do Senador Gabriel Hermes, 
que dispõe sobre o exercício da auditoria contãbil e dã outras providên­
cias. Discussão sobrestada por falta de quorum para votação do Requeri­
mento n' 35/82. 

-IA- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, como Líder - Validade da 
mensagem dirigida ao povo brasileiro pelo Dir"etório Nacional do PMDB, 
em face da Nota do PDS divulgada hoje pela Imprensa do País. Docu­
mentos encaminhados ao Sr. Ministro da Justiça a respeito da atuação de­
senvolvida pelo Procurador-Geral da República, no episódio ocorrido no 
Estado de Pernambuco, denominado .. o escândalo da mandioca". 

SENADOR JOSE LINS, como Líder- Reparos ao pronunciamento 
do orador que o antecedeu na tribuna. . -

SENADOR ALMIR PINTO- Campanha desenvolvida pelo Gover­
no com vistas a conscientizar a população para as vantagens do ãlcool 
como combustível. 

SENADORA LAEL/A DE ALCANTARA- Semana Nacional da 
Alimentação, 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Centenário de nascimento do 
poeta cearense José Albano. 

L5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES-
SÃO.ENCERRAMENTO 

2 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSOES ANTERIORES 

Do Sr. Paulo Brossard, proriunciado na sessão de 23-3-82. 
Do Sr. Evandro Carreira, pronunciado ná Sessão de 24-3-82. 
Do Sr. Diitarte Mariz, pronunciado na sessão de 24-~-82. 

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CENTRO GRÁFICO 
DO SENADO FEDERAL 

-Ata de Reunião do Conselho 

4- MESA DIRETORA 

~- L!DERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 



740 sábado 27 O!ÁRIO DO CONGRESSO NA.CIONAL (Seção 11) 1\'larço de 1982 

ATA DA 27~ SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1982 
4~ Sess-ão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESJDtNCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, CUNHA LIMA E JORGE KALUME 

ÀS 14 /:/ORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara -Jorge Kalume - Raimundo Parente - Gabriel 
Hermes- Alexandre Costa- Alberto Silva- Bernardino Viana- Helví­
dio Nunes-Almir Pinto- José Lins- Mauro Benevides- Agenor Maria 
- Dinarte Mariz- Martins Filho- Cunha Lima- Humberto Lucena­
Aderbal Jurema- Luiz Cavalcante- Gilvan Rocha- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- João Calmon- Nelson Carneiro- Itamar Franco- Tan­
credo Neves ~ Amaral Furlan- Gastão Müller -c Mende~ Canak ,- Af· _ 
fonso CamargO --José _Richa- Leite. Chaves~~ Leno_ir_ Vargas- Octávio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores, Havendo número regimeiltã.I, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos _trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 
Há oradores inscritos. ____ =~~ -~ ~ 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Aderbal Jurema. -

O SR. ADERBA.L JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Venho a esta tribuna para repetir um gesto; quando aluno do Ginásio 
Oswaldo Cruz, no Recife, nos idos de_l928f29, eScrevi uns cOntos-fa:OfáStiCóS:­
onde a personagem principal era a Cidade de Brasília como C8pital de nOsso 
País._ Naquela ocasíãO, comecei um conto dizendo: "Corre o ano de f988, a 
Cidade de Brasília, Capital da República brasileira, está em formação." 

Dai em diante, falei sobre a _arquitetura brasiliense, sobre as corridas de 
automóvel, sobre o progresso do Brasil, a interiorizàção através de Brasília. 

Certa vez, o conterrâneo do Senador Itamar Franco, o Senador Jusceli-­
no KubitSChek de Oliveira, ao ler esses contos, disse-me: "Aderbal, adiantei­
me mais de 30 anos a sua- profecia" - porque eu falava que Brasflia estava 
em formação no ano de 1988. 

Hoje, já vivido com 23 anos de mandato parlamentar, dos quais 22 na 
capital que sonhei, venho a esta tribuna, numa sexta-feira que não é 13, para 
dizer, fantasticamente: "Corre o ano de 2008, e a cídade de Brasília continua 
como capital deste País. Há um surto de desenvolvimento tão grande que a ci­
bernética colabora na ordem pública de uma democracia que nerri é aquela do 
século passado, do laissez-faire e do /aissez-passer;· tampouco _a democracia 
intervencionista de um Franklin Df.lano Roos6velt, quando usou de todos os 
poderes da República dos Estados Unidos da Amércia para, itravés Ja New 
Deal, salvar o seu país da bancarrota; nem tampo_uco_a democracia dos Te­
nentes de 30; nem a democracia do desenvolvimento em alta pressãO de JK; 
nem a democracia relatiVa do Presidente Ernesto GeiS~I; nem -a-demOcracia 
de transição do Presidente João Figueiredo. E. a -demoCraCia do ano 2008; a 
democracia dos juros bancários baixos; os entendimentos entre o alio conse­
lho do ano 2008. O alto conselho de equilíbrio sócio-econômiCo que fUnciO­
nava como· órgão consultivo do Congresso Nacional, suge-riu qUe-Os juros 
mensais fossem no máximo de I% a 2%, voltando àquela_ época doS-juros de 
12% ao ano. 

Mas, no ano que nós estamos vivendo, o ano 2008_, o problema do pe­
tróleo não justifiCava rierihurita Infla-ção, poi:'-qUe ele desapaf6ceu. Comotam­
bém o esforço que fizeram os brasileiros nos anos -de l980 a 2000 fõi superado 
por um outro tipo de energia que não a elétrica, qUe não a nuclear, a atômica, 
porquanto havia uma energia do indivíduo, onde todos na sociedade se_en­
tendiam, e de mãos dadas evitavam que houvesse a tutela árabe do preço do 
combustível, trazendo para nós esses altos_e:baixos que viveram o-s-homens de 
1980. 

No ano 2008 nós já estâvamõS:- em Plena _captação, em plena domesti­
cação da e:ii.ergia -solar, de tal forma que to_dos os transportes acumulavam em 
baterias cibernéticas essas energias, fazendo _com que desaparecesse no Brasil 
o espectro do aumento de gasolina que reflete no ã.unientO do custo de vida. 
O álcool, combustível nosso, combustível doméstkci;CUrirpria urriã oUtra miS­
são nos setores da química e da medicina; o álcool deixava de se abastardar 
como energia motora, para se transformar em energia criadora. 

Aluguéis, o fantasma dos aluguéis. No ano 2pü8, numa de~.pocracia coo­
perativista em que tOdos, de fato, couperavam, em que até o sentido caudi­
lhesco _de governo e a valentia das oposições se transformavam em diálogos 
florentinos de punhos de renda, onde as palavras parlamentares, quer no pie-

nário das duas Casas do Congresso, quer pela imprensa, se preocupavam em 
-trazer, tanto da parte do Governo, como da parte da Oposição, contribuições 
para um entendimento, em face do aumento de população, em face do auto­
governo de todos nós, e não havia maiS notas e notas- notas de governo e 
nota da oposição. O que havia era um entendimento do_ governo e da opo­
siçãO, no sentido de c_onstruir uma nação cooperativista.-

- Neste ano de 2008, acordávamos em nossas residências, pois, quando o 
trabalhador tinha um salário inferior à capaCidade de aquisição de um imóvel 
para-a sua· fam!lia ou para o_pagameO'fO~de-um alugue_! p:irâ marüei--3 sua pro­
~,e O uma resid_éncià àeceiité, o EStado vinha em ajuda e .complementva esse 
aluguel. 

Era assim no ano 2008. Não hclvia a preocupaçãO -pOftUguesa d3. casa 
própria. O que havia era a preocupação social de que todos pudessem morar 
decentemente. 

Portanto, leis de inquilinato, aluguéis de casa:, que de um ano pra outro 
sobem aSsustadoramente, isso não existia, porque estavam liberados. Havia, 
então,_ u·ma liberdade de oportunidade,__a concorrência aberta numa socieda­
de c~perativista. 

O"Tam:oscnrrfposto-âe- renda, que se está transformando em animal de 
jardim zoológico- hoje no arasil é representado pelo rei dos animais- isto 
no ano 2008 não exiStía. Existia, sim, muito respeito p-elo júdim zoológico, 
para que lá as crianças conhecessem a fauna da África, da Ásia e das Amêri­
càs. Os animais, não viviam urrando nas telas de televisão no ano de 2008. 

Neste ano o que havia era o sentido cívico, o espírito público, a esponta­
neidade com que cada cidadão declarava o que ganhavf:l, dentro dos percen­
tuais, ele mesmo, antes que lhe fOsse cobrado- como o londrino hoje, que 

- p<issa pelu banca de jornal e coloca os pences e tira o jornal, tira a revista. As-
---sim também, no ano 2008~ os bancos não seriam mais os senhores feudais des-

te Pais. Eram apenas organísmos de arrecadação e empréstimo. Assim, o im .. 
posto de renda saiu das telas dos vídeos e se transformou numa coisa huma­
':l_a, natural e não num mOtivo de perseguição, de tormento e de dor de ca­
beça. - . -

No ano de 2008 esse problema de ontem - os crediãrios, os crediãrios 
que estão cobrando, sobretudo da pobre classe média, juros mensais de 10% e 
li%, e anuncíam os jornais o preço de um utensíliõ em tantas prestações à 
vista - e, estabelecemos ali a diferença - no ano 2008 esse tipo de crediário 
desapareceu. Por que-desapareceu? Porque o Estado cooperativista defendia 
os seus cooperados e a Oposição, vigilante nesta área econômica, não deixava 
que esse tipo de prOpaganda substituísse a palavra de cooperação nas páginas 
dos jornais. - -

No ano 2008 o material escolar, o problema da educação- ali o meu 
companheiro de Mato Grosso do Sul Vice-Presidente da Comissão de Edu­
cação, Gastão Müller. sabe,_ por experiência própria, quanta criança no seu 
Estado deixa de ir ,à-es_cola, não porque .a escola não tenha vaga, mas porque 
não tem condições de comprar livros, não tem condições de comprar roupas, 
nem para enfrentar a escola. No meu Estado, em Pernambuco, meu caro Se­
nador Gastão 1\tlüller, uma nota de livros, de cadernos e acessórios, para uma 
criança de sete anos, na primeira série do J9 irau, importa em do-ze a quitlze -
mil cruzeiros< 

Então. no_ ano 2008, estóu_ vendo a escola brasileira com os transportes 
próprios, o acesso_ fácil, o livro recebido na escola, de um banco de livros, 
onde o aluno recebe o livro, assina o termo de responsabilidade e, no fim do 
ano, devolve aquele livro, tanto quanto Possível, íntegro, para que, no ano se­
guinte,_ aquele livro passe para seuS irniãos ou para· outros colegas. Além dis- _ 
so, a escola terá Ul}l serviço social no ano_ 200&:_a cría:nça qúe não pode com­
prar mere~da escqlar, os pais, serri que a criança saiba, recebem uma ajuda do 
Estado Cooperativista, com ó comprorrlisso de não dizer aos filhos a origem 
daquele dinheiro, e todos os dias, entregam aos seus filhos aquela quantia que 
receberam para que o filho possa comprar merenda igual às outras crianças, 
Desaparece, portanto, o-paternalismo de um almoço estudantil irreal de 30 
cruzeiros, poi'qtié no a tio 2008 há Um realismo, no ano 2008 há um sentido de 
responsabilidade de todos os brasileiros. Esse ano ideal faz com que a escola 
pré-primária, a esCola priffiária, a escola secundãria, recebam a participação 
das comunidades locais na sua fiscalização. Em vez de ministériOS- distantes 
nüm País tão graride, são as comunidades tOcais que fisc~lizam o ensino. De­
saparecem os mandarins do ensino da Capitâl Federal. Em cada cidade, as 
mais distantes. em cada distrito, pelo sentido cooperativista, pelo sentido de 
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cooperação, o conselho de educação funciona como fossC"o que era a Câmara 
Municipal no ano de 1980, participando do orçamentO de edUcação da sua ci-
dade, do seu município, do s_eU dísúitO. · 

Então, as escolas eram públicas, porque o ensifio- Cra gratuito, mas elas 
eram particulares porque o individuo, sem precisar de ser -prefeitO,- vereador 
ou secretárro, mandava na escola, igualmente, através do Conselho de edu­
cação, eleito pela comunidade- porque só se pratica democracia realizando 
eleição - era um treinamento para as outras eleições maiores. Elegiam os 
seus conselhos de educação e estes então, administravam o ensino naquela co­
munidade. 

No ano 2008, eu ví uma coisa muitó interessaflte:-um:a cidade diStante do 
litoral do Nordeste estava precisando de melhorar a sua escola porque já rião 
dava para o número de crianças em idade escolar. Então,~ó banco da cidade 
emprestou o dinheiro ao conselho. o- conSelho emitiu ações, ãutorizado pela 
Câmara Municipal local, e essas ações ao-p-6rtador, com juros que dessem 
para pagar apenas o empréstimo-do banco. O" banco só cobraria 1% -de juro 
ao mês. Esse dinheiro entrava no orçamento da prefeítUra, parãque'Csta, em-
4, 8 anos, conforme o montante, pagasse esse dinheiro. A escola, de imediato, 
foi construída e não houve nenhuma necessidade de se apelar para-emprésti-
mos irreais. - ~ - - - · --- --~ 

No ano de 2008, nós nos sentíamos tranqailos nas escolas superiores. 
Elas funcionavam sempre em ligação com as fábricas e com as fazendas por­
que havia uma integração entre mercado de trabalho- uf6ano e rural_ com os 
cursos ministrados nas universidades, para que não se encontrassem como 
motoristas de táxis bacharéis em Direito, ecOnomistas, e, siin, motoristas de 
táxis que haviam passado por uma escola de mecânica e que, também haviam 
passado por uma escola de bem servir à comunidade, através daquela profis­
são. 

Já os mercados de trabalho, agiam em sinlOrii3 Com US-ConselhOs distri~ 
tais e municipais de educação, porque não havia necessidade de conselhos es­
taduais nem de conselhos federais de educação. Era a valorização d_o -municí­
pio, era a vida municipal que só se projetava, em termos nacionais, através-da 
Câmara dos Deputados e do Senado da República. 

Pois bem, esse ano de 2008 acaba aqui" porque-apenas foi um sonho que 
se repete daquele jovem do Ginãsio __ Oswaldo Cr_uz, no Recife, que previu 
Brasilia em 1928. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Pronuncia o seguinte discurso. Sein revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Sc:nadores:_ 

Pretendia eu abordar a situação de Minas Gerais_s_o_b o _ _ângulo da incor­
poração, mas, obediente ao meu caro Líder Humberto Lucena, deixo, Ôeste 
instante, de fazer quaiSquer observações que-posSaino·agravar-a Probiein:ática 
mineira. -

Mas aproveito, Sf. Presidente, a presença na iribuna do Senador Ader­
bal Jurema que, partindo através da sua inteligência, pela sua imag"inação, 
buscou o ano ·cte 200K - - --

Eu não sei se S. Ex', Si:-PT6sidente, ao bus-Car o ano 2008, falando ém ju-­
ros mais baixos e material escolar abundante, no aspecto crediário, no aspec­
to da educação, S. Ex• não quis - e talvez não pudesse fazer, porque neste 
instante é um vice-Líder de Governo, um homem de expressão do Governo 
- comparar o seu sonho de moço com a realidade de 1982 do Brasil. 

O jovem que imaginou ó ano de 2008 e o hoje -SeiladOr da Repúblfc8.-:- e 
um Senador do maior respeito desta Casa- podería ter exataniente fixido o 
que é o Brasil de 1982, o Brasil de juros esCorchantes, O Brãsil que não atua e 
não entra no siStema financeiro, porque -o Go\iêÍ'ilO- tem ITlêdô dà siStema fi-·· 
nanceiro_. Um Brasil que assiste, -da própria palavra do Sr. Ministro da Edu­
cação, não sei se os mandarins do ensino, como quis dizer o jovem romancis~ 
ta do ano de 2008 - mas é_ o· MinistrO quem que nós temos sete milhões de 
crianças que sequer conseguem estudar. E delas, de 100, meu caro Presidente, 
apenas 17 terminam o l<?-grau e_50% s-equer conseguem ficar dur~nte alguns 
dias na escola. 

Do sonho do Senador Aderbal Jurema à realidade do ano de 1982, no 
Brasil, vai uma distância grande. Mas o que nós perguntaríamos ao Senad-or 
Aderbal Jurema, através da sua imaginação, pela sua inteligência, ê se -riós 
não poderíamos, no Brasil, rapidamente atingirmos aquilo que ele sonhou 
para o ano 2008. Se, neste instante, nós tivéssemos as modificações estrutu~ 
rais que o Brasil anseia no seu campo econômico, no seu caffipo social e no -
seu campo político, talvez o jovem romancista, que sonhou tudo isso- ainda 
aluno no Recife, poderia ver seu sonho realizado em breve tempo neste Brasil 
de hoje, Sr. Presidente. Mas para isso nós precisaríamos do quê? Nós preci-

saríarnos de alterar profundamente as estruturas brasileiras. E nós não preci­
saríamos, então, dentro do sonho de S. Ex•, esperar pelo ano 2008. 

- D~ntrci -dessa ótica, Sr. P_resídente e Srs. Senadores, eu gostaria de pinçar 
do discurso do Senador Aderbal Jurema, quando S. ex' fala na participação 
da comunidade através de eleições, de trazer à meditação do Senado Federal, 
e particularmente do Senador Aderbal hn:ema, se não está chegando a hora, 
já que;: nos estamos aproximando das_ eleições, princiPalmente daqueles Sena­
dores_ q~~ não vão d~~putar m_and_atos, se essçs Senadores, independente de 
Partidos, não poderiam constituir-se numa comissão que pudesse elaborar 
um estatuto que impedisse a ação do poder econômico e da mãquina estatal 
nàs eleições _de 1982. 

Quem sabe, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Senado Federal, através de 
uma- cómissão interpartidária, poderfa cfebruçar~se nos projetos ainda exis­
tentes e junüiínimte Com o Triburial SUperior EleitOral, ImPedir, agora, em 
1982, através de normas mais explícitas, a ação da mãquina estatal, a ação do 
poder econômico. 

' Eu"Vejo ·ali o Senador MaurO Benevides que~ há quantos anos, aqui no 
Senado Federal, desde que aqui pisOu, lUta pela-fiscalização dos atos do Exe~ 
ci.itivci,- Sr. -Presidente. 

E por que queremos essa comissão interpartidârfa?-Por que o Senado 
tem que estar presente nessa luta contra a corrupção que se aproxima? ~por­
que; }fOt íncríVel que pareça, Srs. Senadores, não estamos no ano de 2008~ es­
tamos no ano de 1982, em -que o Congresso Nacional apenas aprova o seu 
orçamento fiscal, que é da ordem de 4 trilhões de cruzeiros. Mas, sequer, meu 
caro 'Senador Aderbal Jurema, não sei se no ano 2008 "isSo vai acontecer ainda 
no Brasil - sequeT c Congresso Nacional conhece o Orçamento monetário 
nacio-n3J, sequer conhece o orçamento das empresas estatais, que atinge a 
maiS de 16 trilhões de cruzeiros, e muito menos o ·orçamento da Previdência 
Social 

E aqui abro um parêiltese, Senador Acierbal Jurema: talvez no ano 'de 
2008 V. E~•, um ministro da Previdê_ncia Social jâ candidato a Governador, 
por certo Já não continuaria millísti'o nessa ferra. Ele mesmo, jâ candidato 
Praticamente, através_ de uma prévia feita pelo seu Partido, no seu Estado ele 
mesmo procuraria o SenhOr Presidente da Repúbiic3 para dizer- que; ·a p-~rtir 
daquele instante, com a prévia realizada no seu Estado, tendo sido escolhido 
como candidato a candidato ao Govern:o. ele deixaria o Ministério, para 
mostrar que a máquina do Ministério não seria empregada na campanha es­
tadual e que ele, como Ministro não permitiria qualquer alegação no sentido 
de_ que o Ministério da Previdência Social estar sendo utilizado na campanha 
do Rio Grande do Sul. .. . . .. . . . . 

O sr: Mauro 1ienevides- Permitê V~ ex' urTI ap3.rte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Mauro BimeVfdi:s ......:NQbfe-Seilidor ítaffiiir Ff-ãilco, v. Ex• faz uma 
análise muito lúcida a respeito da realidade brasileira, utilizando a alocução 
imag-iriOSã dõ Senador Aderbal Jurema, -que, Cõffi ffiuita percuciência, proje­
tou, dentro de suas próprias concepções-, aquilo que ele entende ser o Brasil 
do ano 2008. V. Ex•, apreciando as nossas deficiências, as carências do Con­
gresso Nacional pafa representar condignamente o povo brasileiro e cumprir 
as suas prerrogativas, deferiçlas pela Carta Magna, lembra muito bem a omis­
são que se tem cometido em termos de utilização da prerrogativa de controle 
e fiscalização do Poder Legislativo_ ~obre o PoQ.er Executivo e, sobretudo, 
sobre os órgãos da administração indireta. V. Ex•, quando se reporta a esta 
falha da nossa atuação parlamentar, faz menção destacada às empresas esta~ 
taís que maniPulam, pelo que -ser;T9ti-ilhões, neste exerCício, muitas delas 
inadimP_Ientes rios seus comp~~missos ~ter:~~st Õbi-igando o BancO do Brasil, 
qUe aYaliza as suas transações, a responder por todas elas perante os credores 
e agentes financeiros interri'acionais., Há sds anos que nós lutamos para que 
se regulamente o art. 45. Sabe V. Ex• que a Carta de 67 já estã vigorando há 
15 anos e o Congresso om~tiu-Se, só riã_o_$e pnútlU porcjue as iniciativas foram 
niUitas, inas não"_ foi sensível à adoÇão desSaS.prOvidê.ncias, deSsas nledidas 
que trariam, sem_ dúvída ~~~uma, a_valori:zU:_çãq do trabalh0-pariameilt3r, pro~ 
jetando o Legislativo diante do povo. Queii'a D"eus, nobre Senador, que, den­
tro daquela concepção imaginosa do ano 2.008 do Senador Aderbal Jurema 
nós jã tenhamos n-o Congresso o.iristruffientai necessáriO para exercitar a~ 
suas prerrogativas de fiscalização, para que Senadores e Deputados possam 
conhecer o funcionamento dessas entidades de administração indireta e exer.:., 
cer juhfo a eras. um trabalho que_ tenha por finalidade superior e nobre res­
guárdar o interesse público. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre Senador Mauro 
Benevides. Oxalá que, no ano 2008, tenhamos uma maioria de Senadores 
como V. Ex' e que o Senado Federal, em particular, não seja apenas um lugar 
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de reunião de homens que aqui vêm debater os problemas sem a ressonância 
devida nos altos escalões da República; Oxalá, Senador Mauro Benevides, 
que no ano 2008 não aconteça o que está acontecendo neste Brasil, como 
mostra a última mensagem enviada pelo Senhor Presidente da República, que 
vai ser examinada agora por uma Comissão M:fsta, e diz o seguinte: 

~·Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
os seus efeitos a 2 de fevereiro de 1_982." 

Os governos mais ciVilízaaos, Senador Mauro Benevides, jã abaQdorta_­
ram práticas retrógradas como essa que nós só assistímos na:-lâãde Média: 
uma lei retroagir para favorecer a alguém. Hoje, ela faz isso riO i::arripõ políti­
co, amanhã, Senador Aderbal Jurema, e nós não precisai'"Cinos chegar ao ano 
2008, esta Nação estará assiStindo leis retroagindo no campo administrativo, 
no campo econômico e no campo sOcial, sempre em benefício dos detentores 
do poder. 

A imaginação, repito, fértil, abundante, do nobre Senador Aderbal Jure­
ma mostrou-nos o que poderâ ser o ano 2008. E eu convocaria S. Ex•, com o 
seu vigorJísico_e com a sua personalidade, para que tentâssemos, agora em 
1982, mudar a situação econômica, social e política por que esta Nação atra­
vessa~ Não mais o jovem romancista, mas o Sen_ador jovew de espírito~ por­
que o que temos assistido, somos nós, Senadores da República, é o sonhar 
com __ um Brasil que apenas o serã daqui a alguns anos, como legado aos nos~ 
sos filhos, aquele Brasil que nós poderíamos, neste instante, alterar com a 
força do Govefno 3.Qut presente, com a força da Oposição. 

Sr. Presidente, coloquei o problema no seu ponto crucial: cabe ao Sena­
do Federal mostrar como evitar o abuso, o emprego do poder econômico e do 
poder estatal nas eleições. Não nos iludamos~ Sr. Presjdente, Srs. Senadores, 
nossa atitude será julgada nas eleições de 1982 e as desculpas virão. O Tribu­
nal SuperiOr Eleitoral não tem forças para impedir, não há um mecanismo. e 
verdade que o Código Eleitoral já prevê algumas sanções, mas elas têm sido 
ineptas_. 

O Sr. Aderbal Jurema - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Aderbal Jurema - Estou ouvindo encantado as considerações de 
V. Ex•, apoiadas pelo nobre Senador Mauro Benevides. E: esse tipó de explo­
ração; partindo da Oposição; que eu julgo construtivo e que pode, sem dúvi­
da, servir de livro didático para os nossos filhos e para os nossos netos. E nes­
se clima de discussão bem elevado e porque V. Ex' aproveitou-se da deixa, da 
imaginação do nordestino do ano 2008, que me animo a dizer a V. EX• que 
procurarei, dentro do partido do Governo, do PDS a que pertenço, aprovei­
tar as sugestões sadias de V. Ex• para que possamos - Governo e Oposição 
- sair de um clima que parece caminhar para o passionalismo- e enveredar­
mos num clima de respeito mútuo, como sugere a elegância do seu discurso, 
no sentido de que possamos corrigir não someii.le_ as nossas falhas, mas, 
sobretudo, corrigir as distorções de um programa de Governo que não é in­
falível, porque é humano. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, Senador Aderbal Jure-
ma. 

E é exataritente o pronuncianiento que faço, desviado da rota que preten­
dia, a pedido_do Líder do meu_ Partido, Senador Humberto Lucena. O meu 
propósito era falar um pouco das Minas Gerais. Mas, a deixa de V. Ex', do 
joVem nordestino que sonhou com o ano 2008, perínitiu:.me estas· divagações. 
E estas divagações que me tevam, exatamente, a propor ao partido do Gover­
no, nesta tarde, que organizemos uma comissãO Inteijjartidâria, partiCular­
mente daqueles senadores que não vão estar em campanha eleitoral, e possa­
mos nós, aqui, no Senado Federal, verificar-Como poderemos coibir, mas efe­
tivamente - e até lembrei-me do Tribunal Superior- Eleitoral que tem uma 
experiência mollito-grãnde nesse sentido coibir repito- o abuso do poder eco_­
nômico, o emprego da mâquína eStatal nas eleições de 1982. E as eleições vão 
ser realizadas, quer queiram alguns, ou não ;_e jã tiVe oporturiidade de dizer 
daqui da tribuna- que só um golpe de Estado imp-edi rã o Brasil de, em 1982, 
ter eleições em 15 de novembro. Só um golpe de Estado, Senador Aderbal Ju­
rema, irã impedir a manifeStação pacífica e Ordeira do povo brasileiro, que 
anseia por Uma rotatividade de poder, em que o Govetrio haverá de mostrar o 
que fez e o que deixou de fazer, e nós outros que queremos alteração do mo­
delo econômico que aí estã. É o grande debate dos comícios, ê ·o grande deba­
te das praças públicas. E, no grande debate, V. Ex• lembrava a era da ciberné­
tica, em que teremos que ter acesso ao râdio e à televisão. Mas, para isso é 
preciso que não haja o avanço da máquina estatal, que governos estaduais, 
através da corrupção ou do emprego dessas mâquin3.s, venham a- irilpedir que 
a Oposição possa conQuistar ·este ou aquele governo. 

Para mim, particularmente, acho muito mais importante conquistar o 
Congresso Nacional que este ou aquele cargo de governador, deste ou daque­
le Estado. 

Sr. Presidente_e Srs. Senadores, são estas as considerações que fuí obriga­
do a fazer nesta tafde, buscando Um outro nOrte, jâ que não queria - coino 
disse ao Senador Líder do meu Partido Humberto Lucena, agravar o proble­
pta _das M_inas Gerais. E!.! que tenho sido ou pretendo ser, ou quero ser um 
homem de enteridimento nas hpstes do Pai-tido a que pertenç_o. Tanto ê. ver­
dade, Sr. Presidente e meu caro Líder Humberto Lucena, que não por fraque­
za ou covardia retirei a minha candidatura ao governo do meu Estado para 
que nós da Oposição não dividíssemos as nossas forças e pudéssemos chegar, 
numa_força conjtmta, à convenção de_ l8 de abril. 

Digo a V. Ex_', meu caro Senador Humberto Lucena, que mais do que 
ninguém desta Casa, mesm-o a nível nªcional- permita-me V. Ex•- defendi 
essa integração, essa íncorjJoração, a união das oposições. Não a defendi ago­
ra, quando o Governo, através de medidas casuísticas, fez com que muitos -
dos outros viessem a nossa casa em função de que o Governo, ateando fogo 
na aldeia, ocupasse as nossas casas. Nós gostaríamos de receber em Minas 
Gerais todos_ aqueles que procuraram a nossa legenda, mas jamais sermos ex­
pUlsos da nossa casa. Não foi para isso que nós outros defendemos a união 
das Oposições. 

Mas não quero continu-ar n-esta-linha dé racíocínio e repito, atendendo à 
determinação do Líder Humberto Lucena, mas se for necessârio, Sr. Presi­
dente, voltaremos· a esmiuçar, a detalhar a intransigência nãO nóssa, maS da­
queles outros que pensam queJã ve"Iicefam~as eleições de Minas Gerais, eS­
quecendo a lição do passado, esquecendo a lição da história que-a eleiçãO se 
ganha nas ruas, a eleição não Se ganha numa prévia eleitoral de oito meses. 

O Si- O_ctâVio Cardoso - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO~ Com todo prazer. 

O Sr. Octávit/Ciifiloso- Participo da esperança de V. Ex• quanto à lisuM 
ra dos pleitos, o alijamento do poder econômico nas eleições e todas as expecM 
tativas que tem V. Ex• para este ano. Agora, acho que mesmo antes de 2008 
algumas coisas nós já podemos fazer. Veja, V. Ex• refere-se às prévias realiza­
das no Rio Grande do Sul e acha que o MinistrO] á deveria afastar-se do MiM 
nistério. Acho que antes deveríamos fazer com que todos os partídos em to­
dos os Estados realizassem prévias. Talvez, assim, V. Ex• não tivesse sido tra­
gado na voragem de uma incorporação, talvez, com isso, V. Ex• não tivesse a 
sua candidatura alijada, antes mesmo da incorporação: Mas não tenho u- me­
nor propósito de fazer intriga nesta Casa e muito mens provocação a V. Ex•, 
que atende solicitamente ao apelo do seu Líder. Mas acho que algumas coisas 
estão muito em nós realizarmos. E o seu Partido também_ não só ~o Governo, 
tem responsabilidade nesse aprimoramento democrâtico e nas esperanças que 
V. Ex• deposita no ano 2008. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Permita-me, agradecendo a intervenção 
de V, Ex•, dizer apenas que eu não fui tragado e nem alijado do processo do 
meu Estado. Ao contrário, eu mesmo, por livre e espontânea vontade, contra 
inclusive o desejo do meu Partido, deixei de ser candidato ao Governo doEs­
tado, porque, como homem que defendeu a união das OposiçõeS, eu não po­
deria dividir as Oposições .. Então, hã uma diferença e uma colocaçãO de V. 
Ex• que tenho que estranhar: eu não fui tragado nem alijado, ao contrário; 
até agora, quero frisar iSS-o bem a V. Ex•, ... 

O Sr. Octávio Cardos_o - Se V. Ex• me permite ... 

O SR. ITAMAR FRANCO -- '·· espontaneamente, de acordo com a 
minha consciência, entendi de não haver disputa no governo de Minas. B 
possível até que daqui a quinze dias, eu venha a dizer a V. Ex' que não penso 
assim. Mas, neste instante ainda_- vqp._)Jsar_ o advérbio de tempo- penso. 

O Sr. Octávio Cardoso- Enquanto V. Ex• diz ainda, estou absolvido. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Agora, o que V. Ex• não aprofundou e 
que deveria ter aprofundado - aí eu gostaria que nós tivéssemos debatido, 
ou poderemos, então, ínicar urri· debate, sobretudo, quando V. Ex• se assenta 
e representa, neste instante, com muita proprie-dade, o Líder do Governo nes­
ta Casa- é a presença do Ministro da Previdência Social ainda no· Minis­
tério. Aí vale também o advérbio de tempo. E por que o Ministro? Porque o 
Ministro p~lrficipou de uma prévia no seu Estado. V. Ex• disse que outros Es­
tados deveriam ter realizado prévia, é verdade, quem sabe não puderam reali­
zar por este ou por aquele motivo. Mas vamos enfocar os Estados onde houve 
a prévia: Rio Grande do Sul, em que o._Ministro da Previdência Social lã Com­
pareceu. Eu já entendia que na prévia, ele não deveria comparecer como Mi­
nistro, deveria comparecer como os outros candidatos. Mas muito maiS -sériO 
é á hóinem e-scolhido nu.nia- préVIa, candidato que jã é candidato, só falta ho­
mologação da Convenção e continua exercendo o cargo de Ministro da Previ-
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dência Social. O Ministro Jair Soares já deveria ter deixado o MiriistériO; ele é 
demissível ad nutum; é claro, o Senhor Presidente da República poderia 
demiti-lo agora ou amanhã. Mas ele não. Aí é que faltóu a espontaneidade 
dele; 'ele poderia dizer ao Senhor. Presidente da República: Senhor -Presidente, 
neste instante, eu sou candidato, um candidato escolhido numa prévia eleito­
ral e vou disputar o Governo do meu Estido.- -

V. Ex'- sabe muito bem que nós aqui do Congresso Nacional- e quando 
eu comecei a minha fala fiz questão de frisar iSso - sequer fiScalizamos as 
verbas da Previdência Social, sequer fiscalizamos os 19 trilhões das empresas 
estatais. Eu mesmo tenho dois projetos adormecidos na gavetà. do GoVerno, 
aqui na Comissão de Constituição e Justiça, propondo que o Congresso Na­
cional tenha conhecimento_ do Orçamento monetáÍ'io nacional, possa exami­
nar o orçamento da Previdência Social. 

E o que é mais sério, meu caro Senador e meu caro companheiro de Se­
nado, não fiscalizamos, inclusive, aquelas empresas em que o Governo não é 
acionário na sua maioria; quando o-Govtrno·tem aPenas 49% nem o Tribunal 
de Contas nem o Congresso Nacional fiscálizam. · 

Eu não vejo, então, corno este homem - não o_ estou acusando de estar 
empregando a verba da Previdência Social, não estou acusando, porque se eu 
tivesse provas eu o faria- mas ele, como homem público, neste iilstãnte, não 
poderia mais ser o Ministro da Previdência Social, porque ele é um Candidato 
posto pelo Partido do Governó, disputando uma eleição. 

O Sr. Octávio Cardoso- Permite V. Ex_f uni aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Ociá~;io Cardosõ - Desculpe-IDe pela impertinência, más V. Ex'­
sabe que nós realizamos uma prévia no Rio Grande· do Sul que não era pre­
vista na legislação eleitoral. O nosso candidato não é ainda Candidato d_O Par­
tido, ele será escolhido em convenção, V. Ex' mesmo afirmou isso. O-que gos­
taria de dizer é que concordo com V. Exf que-o POder Legislativo, o Parla­
mento, deveria ter maior poder .de fiscalização. O que estou vendo, também, 
numa curta passagem pelo Senado, é que parece -que fazemos uma fiscali­
zação às avessas_. Agora, por exemplo, não estamos auiorizan;do alguns em­
préstimos de alto interesse dos municípios e dos Estados. Por quê? Porque en­
tende a Oposição que os mü.iiicípíos e os EStados jã estão -demãsiadamente 
endividados e, por isto, não autoriza os empréstimáS. Nós sabemos que há 
muitos municípios e muitos Estados com plena capacidade de endividamen­
to. Parece-me que deveríamos usar mais, então, a·ricissa prerrOgativa de fisca­
lizar ou, pelo menos, denunciar quando poderes não tivéssemos para exercer 
outra fiscalização mais efetiva mas, examinarmos, cà"S"o· a caSo, sem o enfoque 
partidário, alguns aspectos de real intereSSe áilS coinunidades. Poderia citar, 
por exemplo, empréstimos que digam respeito ao aparelhamento de corpo de 
bombeiros e de polícia civil que são serviços necessários à defesa civil das ci­
dades, vítimas, não raro, de inundações, vendavais, incêndios, enfim,-de uma 
série de fatos imprevisíveis pelo homem. Entretanto, o Senado .:..::_ falo no Se­
nado como um todo e não particularizo quem -se obstina em não examinar 
esses empréstimos que devem andar pela casa dos 300, e imagino qUe alii.iris, 
legítimos e próprios, deveriam ser concedidos. Então, às vezes, eu me pergun­
to, se quando nós pleiteamos a faculdade, a prerrogativa de fiscalizar, se nós 
merecemos essa prerrogativa, quando não somos capazes de discriminar 
aquilo que podemos autorizar. E já queremos fiscalizar. É apenas uma per­
gunta· que deixo no ar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• desvia; com muita inteligênCi"a, o 
debate, o enfoque da presença do Ministro da Previdência Social, ·como can­
dida.to a candidato do Governo e a sua permanência no Ministério. 

Mas, a primeira colocação que eu faria, rião fugindo ao debate, apesar de 
V. Ex~ ter desviado, neste instante, a rota do lneu prõ"nunciamento, é que os 
empréstimos sãO aprovados. primeiro por uma razão muito SimpleS: é a au­
sência-de V. Ex•s no plenãrio. V. Ex~s, pelo menos, na soma aritmética .. r-

0 Sr. Octávio Cardoso- Eu faço justiça a V: Ex~: nâà me referia ap-Cnas 
à Oposição, e sim à Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO--v. Ex•s, na sorria· aritmêtiCa, a·irida ~é 
sempre vãlido o advérbio de tempo - são Maioria nesta Casa, pode ser que, 
a partir de 15 de no-vembro, jã rião o s-Cjam, mas ~este- iilstantC são MaiOria. 
Então, V. Ex•s não comparecendo, evidentemente, os empréstimos não são 
aprovados. 

Quando hã interessé, não de V. Exf.S, mas -quando há inteiesSe -do poder 
maior, V. Ex•s permanecem aqui, mesmo às vezes, cansados, até de madl-uga­
da, para aprovar esta ou aquela mensagem, este ou aquele projeto. Assim se 
deu na prorrogação de mandatos de prefeitos quando, às 2 horas e 5 minutos 

"" da madrugada, o Sr. Presidente do Congresso Naciorial, contrariando todas 
as normas regimentais, fez aprovar a prorrogaÇão (te -mand-aios de prefeitos e 
vereadores. 

Assim se deu quando nós discutimos aqui, durante 20 horas praticamen­
te, a última J_ei das Inelegibilidades. 

Então, quando há o interesse- e aí me perdoe V. Ex'-, é sempre com res­
peito que eu digo isto- V. Ex•s não têin vontade parlamentar, e quando não 
há vontade parlamentar, quando essa vontade parlamentar é ditada pelo ou­
tro lado, aí realmente se JQrn_a difícil que a Maioria seja maiorià, porque a 
Maioria só ê maioda quando Vem o toque de caixa para que ela se transforme 
em maioria-. 

A primeira colocação~ em relação ao problema dos empréstimos, é esta 
- eu não queria riem cair no outro camPO- de mostrar a centralização des­
se mo dei o econômico que enfrãqüéceU Estados e municípios e que obriga 
exatamente a isso: que o município venha se socorrer, através de empréstimos 
externos ou internos, para poder sobreviver. E daria a V. Ex' o exemplo típi­
co do meu Estado, para não fazer abordagem, com muito respeito, do Estado 
de V. Ex'- O meu Estado,_ hoje, em relação à dívidâ externa, deve mais de 600 
milhões de dólares, ele apenas hoje pede empréstimo para aplicar naquilo que 
os economistas chamam de roll-over. V. Ex• sabe muito bem o que significa 
roll-over. Assim estã hoje o EStado de Minas Gerais, já devendo externamente 
600 milhões de dólares. O próximo governador de Minas Gerais, de 1983 a 
1987, terã que pagar 60% dessa díVida-e, eu não sei como ele vai fazer. 

V. Ex~ atê devia, ao ínvés de virar o microfone para o meu lado, virar o 
microfone para a Bancada de V. Ex' e verificar o vazio das cadeiras. 

O Sr. Octávio Cardoso- Eu não posso ser indelicado, se estou apartean" 
do V. Ex•, tenho qlfe estar virado para V. Ex~ 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu digo que sempre é com respeito que 
eu ouço V. Ex• Mas V. Ex• poderia, num ângulO visual de 35 ou 45 graus, ve­

. rificar as cadeiras vazías que aí estão. V. Ex~ realmente tem esse acanhamento 
e está até meio de lado, constrangido para não ter que ver o vazio das cadei­
ras. Temos que perdoar isso a V. Ex• Mas é sempre um prazer que recebemos 
o seu aparte. 

Mas, Sr. Presidente, vou atender a V. Exf Eu fui desviado da rota do meu 
discurso através da imagiitação fértil, abundante e inteligente do Senador 
Aderbal Jurema, quando imaginou o 2008. Um 2008, Excelência, que nós, 
possivelmente, não vamos enxergar. 

O Sr. Gastão Müller...::.. ~ntes de encerrar, V. Ex• concede um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois nãu. 

O Sr. Gastão Müller- Eu gosiaría dé=dntCrvir no diScurso de V. Ex~ para 
dizer que, do ano de 1982 para o ano 2008, é pouco tempo. São 26 anos. En­
tão, essa geração que está com 10_ QU 20 anos, vai viver perfeitamente o ano 
2008. E quando o Senador Aderbal Jurema fez esse belíssimo conto, em 1921, 
para ele, naturalmente, muito jovem ainda, o ano 2008 era um ponto no infi­
nito. E está af, não é m<iis infinito, é finito. Oe modo que, com imaginação 
fértil,_ o Senador Aderbal Jurema fez uma preciosidade, defendendo teses 
atualíssimas, em 1921, como, por exemplo, o ensino profissiOnalizante, que é 
uma tese que defendemos há muito tempO, e sua ausência constitui o grande 
mal da educação do Brasil. Quanto à parte política discutida pelo eminente 
Senador pelo Rio Grande do Sul, que tenho o prazer de CODhecer hoje, S. EX~ 
disse uma coisa muito séria: irisinuou __ que devíamos eStender essa pesquisa 
eleitoral, como foi feita à ffioda do- Rio Grande do Sul, a todo o Brasil. De­
feildo a tese ao contrário, o perigo que está acontecendo no BraSil, desde 1964 
para cá- e eu a'pôiei durante-muitO teinpo, dC 64 para cá, a Revolução- é a 
estatiiação da política. Esse problema de fazer ou não prévia não pode serre­
gulamentado em lei. Isso é problema de cada local. Pode-se fazer uma prévia 

-- até distrital ou municipal, mas é problema partidário e não estabelecido em 
lei. Para !J Rio Grande do Sul. a prévia pode ter sido ótima. mas não cabe em 
Minas Gerais, não cabe no Acre, não cabe na Paraíba; não se poderia trans­
formar isso em lei. ~um problema de jogo de cadeira de cada Estado, de cada 
município ou de cada região. De modo que o perigo é querer-se, cada vez 
mais, C$1atizar a política braSileira.-As regras deveriam ser gerais, curtas e cer­
tas. O resto ê -problema 9-e manejo dos órgãos públicos. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado pela intervenção de V. 
Ex• 

Eu complementaria dizendo que, oxalá tivéssemos regras estáveis, que 
fossem apenas modificadas ... -

O Sr. Gastão Müller - Esse é outro problema. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Esse é óutro problema. 
Más, Sr. Presidente, vou encerrar, na esp6rança de que, em 2008, um ouw 

tro jovem nordestino não venha imaginar ainda o B[asil democrático que 
queremos para 1982. (Muito bem! Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está finda a Hora do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Nestas condições, a Presidência deixa de submeter ao Plenário as ma­

térias da pauta de hoje, uma vez que todas dependem de votação, ficando sua 
apreciação adiada para a próxima sessão. 

São os seguintes os _itens que têm-sUa-aptedação ãdii:Ida: 

I 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Lei da Câmara ri47 1l4, de 1981 
-Complementar (n' 168(80- Complementar, na Casa âe origem), de ini· 
ciativa: do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, das Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça,· 
- de Economia,'- e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do Requerimento n• 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da votação para reexame da Corriíssão de Finanças.) 

2 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'?l3, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na for1na que especifica, tendo 

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constituíção e Justiça, -pela constitucfónalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
- de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Víana e Josê Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar cjue o pa-gafue"ri(o 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jU.iídícídade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'? 194, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea- Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e JuStiça, pela constitucioni:ilidade, juridicidade e, no 

mérito",-Tavorãvel, nos termos de substitutiVO que apresenta; e 
- de Educaf,'ào e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça_. 

5 

Votação, em prímeiro turno, do Projeto- de Lei 'do Senado i19 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de aU­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de !981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, peta c_onstitt.icidrtalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

6 

Votação, em primeiro rurno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do _Senador Nelson Carneiro, que-acreSCenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa· 
lário devido aos trabalhadore_s avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos·l.l97 a !.199, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social. favorâvel; e 
- de Fihaiicas: favorável. 

7 

Votação, em primeiro_ ti.tino, do Projeto de Lei do Senado n'? 362, de 
1979,"de autoria do SeriadOr Huinberto-Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a !.133, de 1981, das Co· 
missões: 

-de Constituição e JuStiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sQbre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
-- de Sen·iço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, coril as Emendas de n'?s 1 e 2-C?. que apre-

.s_enta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35(82, do Senador 

Gabriel_ Hermes, de adiamento da discussão para reexame da Comissão de 
S_erviço Público Civil.) - -

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Esgotada a Ordem do Dia, 
volta-se à lista de oradores: 

Concedo a palavra ao nobre__ Senador Humberto Lucena, na qualidade 
de Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE~ ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBU· 
C;IDO PO.STERIORMENJE. 

O Sr. José Lins-~ Sr. Presidente, peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Josê Lins, como Líder. 

OSR. JOsE LiNS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE· 
GUE À REViSÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN· 
TREGrJE À lrEVISÃ.O DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS· 
TERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo~ a palavra a nobre Se· 
nadara Laélía de Alcântara. 

A SRA. LAI!:LIA DE ALCÁNTARA (Pronuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Sena-dores: 

Inicia-se, hoje, com término no próximo día 31 do corrente, a Semana 
Nacional da Alimentação. _ 

Cerios probleffias tocam especificamente às condiçÕes de saúde-dOs po­
vos, como a falta de recursos existentes em largas camadas da população, a 
falta de educação sanitária ou de conhecimentos e hábitos de higiene pessoal 
e de saneamento ambiental, as doenças endêmicas, a carência de assistência 
médica, problemas de administração na âréa da saúde, etc. 

Todavia, avulta entre todos, pela sua fundamental importância, o 
problema da alimentaÇão, com repercussõeS_. profun"das nO deSenvolvimento 
normal do feto, nos primeiros anos de vida e ao longo de sua existênCia que fi­
cará muitas vezes marcada irideleVelmente Pelo estigrha da fome. 

Quem lida com doentes das camadas mais carentes da população sabe 
perfeitamente que é freqüentíssimo o diagnóstico segun(jo o qual a fome é a 
grande porta de uma seqüela infiridáv-el de males. Quantas vezes o médico faz 
a triste consta:raç-ão de qUe o remêaío sem o alímento tem seu efeito completa­
mente anulado. 

Em outubro do ano passado, estiveram reunidos, em Cancum, no Méxi­
co, na Conferência sobre Cooperação e Desinvolvimento, delegados de todos 
os países da América, pata um diálogo Norte-sul, _e através dele debateram 
os problemas que afligem os pafses subdesenvOlVidos e em desenvolvimento. 
_ Naquela Reunião Internacional. cujas c_onclusões _e recomendações não 
tiveram, infelizmente, entre nós, a necessáríã_d-iVu1gã.ção, sérí8.s denúncias fo­
ram feitas contra o descaso de muitos g_oyernos no cOncernente ao crescente 
problema da fome e desnutriçãO~ 
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.. Amplas e persistentes manifestações de fome, satíeriiá aquele Conclave 
de Cancum, estão inteiramente incompatíVeis com o nlvef3e i:leserivcilvime-n:­
to da economia mundial e, em particular, com a capacidade existente da pro­
dução de alimentos." 

''Dentro do menor lapso possível de tempo, recomenda a citada Reu~ 
nião, a fome precísa ser erradicada. Este objetiVo é-um devei iriipenOsO -dos 
governos e constitui a prioridade das prioridades -em nível nacio-n-al e no cam~ 
po da cooperação internacional." 

Norman Ernest Borlang, prêmio Nobel da Paz, em 1970, pelas interes­
santes pesquisas que desenvolveu, destinadas a diminuir a fome no mundo, 
proferiu estas palavras: usamos quatros bilhões de seres humanos Sobre O 
planeta. Cada ano aparecem mais oitenta milhões de. pessoas que precisam 
comer. Para sustentar sua população ao nível atual, a terra tem de aumentar 
sua produção de cereais em cerca de 30 milhões de toneladas por ano. As es­
tatísticaS da F AO revelam que 500 milhões de pessoas, ou seja, um oitavo da 
humanidade passa fome". E conclui aquele cientista: "Para quem tem cons­
ciência exata do problema, as perspectivas não são nada risonhas". 

No Brasil, temos uma legislação sobre alimentos que, como afirmou o 
Dr. René Dubois, Presidente do Conselho Federal de Medicina Veterinâria, 
não corresponde à realidade nacional, bastando assinalar-se o absurdo de 
dois Ministérios, o da Agricultura e o da Saúde, estarem dividindo a respon­
sabilidade pela fiscalização da produção de alimentos e de seu consumo. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: -
A fome, a desnutrição, as doenças, a alta taxa de mortalidade andam 

sempre juntos com a elevada concentração da renda e da propriedade rural, 
como ocorre em nosso País~ A agricultura brasileira ressenteRse, infelizmente, 
da ação de todos estes fatores. 

As culturas destinadas predominantemente ao mercado externo se ex­
pandem, em grande parte, às custas das culturas voltadas para o abastecimen­
to interno, que, como sabemos, se encontra, entre nós, relegado a um segun­
do plano. 

O V SimpóSio BraSileiro de Alimentação e Nutrição, cujos "Anais" foR 
ram editados pela Universidade Federal de Alagoas, etn 1979~ dá-nos conta 
de um quadro alarmante da situação nutricional, alímentar e sanitária do 
Brasil. Mostra aquele conclave que o baixo nível nutricional e sanitário do 
povo brasileiro constitui problema dos mais graves e que está a exigir cor~ 
reções no n·osso- modelo de crescimento econômico. 

• 
O Sr. Mauro Benevides- Permite V. Ex' um apaite, nobre Senadora? 

A SRA. LA É LIA DE ALCÂNTARA- Com muito prazer, nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senadora Laêlia de Alcântara, no ins­
tante em que V. Ex• profere um discurso abalizado, já a esta altura focalizan­
do o quadro de desnutrição em-nosso País, eu me permitiria lembrar um re­
cente documento que alcançou enorme repercussão e que foi trazido ao co­
nhecimento desta Casa pelo nobre Senador Marcos Freire, quando exercia a 
Liderança de nossa Bancada. Trata-se do chamado "Relatório da Fome", 
preparado por técnicos da Superintendêncía de Desenvolvimento do Nordes­
te, com indicações de dados precisos a respeito do déficit calórico, registrado 
no Poligno das Secas. O que é estranhàvel, nobre Senadora, é que os governa­
dores da região aos quais foi apreSentado documento para cj_ue eles o subscre­
vessem e, posteriormente, fosse o InesiDO--encaminhado ao Senhor Presidente 
da República, eles estarrecidos, diante dos dados-alinhados, se- I-Ccusaram a 
firmar a proposição. Mas o documento veío a lume e corrobOra exatamente 
esse quadro de _dificuldades, de desnutrição, registrado também em nosso 
País. 

A SRA. LAÉLIA DE ALCÂNTARA- Agradeço ao nobre Senador 
Mauro Bevenides pelo seu aparte que traZ subsídioS valiosos a este meu pro­
nunciamento. 

Correções consistentes sobretudo na necessidade que tem--O- goverrlO de 
ampliar a atenção e o interesse de sua política para os problemas sociais, n!­
presentado pelo quadro macabro de gigantescos bolsões_ de po!Jreza, em to­
dos os quadrantes de nossa terra, e que constituí", Verdadeiros '4ghetos" regio­
nais e urbanos de pobreza relativa e absoluta. 

Só na RegiãO Norte, o consumo de calorias é de apenas 2.310 calorias e a 
quantidade de proteínas ingerfdas diariamenfe por pesSoa é de somente 86,9 
gramas. 

Na Região Nordeste, o déficit predominante na aliméntação é o calóri­
co, sendo que o déficit protéico é-mais qualitativo, évidenciadO pela desnu­
trição de 19 grau em mais 40% da população de zero a seis anos de idade. 

A desnutrição de primeiro grau atinge iio Brasil a alta cifra de 37,7% das 
crianças com menos de 5 anos de idade. Isto é, deveras, alarmantel 

· jã_ a desnutrição de 2.9-- irau cJ'tega â reduzir 25% do peso que d-everiam ter 
21% dessa popul8.Ção infantil, enquanto a desnutrição de 3~> grau á. bate 40% 
do peso de I O, 7% dessas crianças. 

Essas estatísticas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são de um País que pos­
sui 32 milhões e 400 mil crianças com menos de lO anos de_ idade . .h uma po­
pUlação extremamente vulnerável a inúmeras doenças sobretudo ~s que afe­
tam a autodefesa do organismo ínfimtil, jâ que elas precisam consumir apro­
ximadamente 3.200 calorias e de 104 a 120 gramas de proteínas. Esta é a gran­
de razão por que 13 milhões de crianças brasileiras, com menos de 5 anos, es· 
tão sofrendo algum grau de fome. ou de desnutrição e somente 28% não en­
frentam este grave problema. 

Não faz muito tempo, o própfio Ministro Waldir Arcoverde, em decla­
rações prestadas à imprensa, afirmou -que 40 milhões de brasileiros, vale di­
zer, aproximadamente um terço da população, estão atualmente, privados de 
assistência à saúde de forma regular. 

Confirma-se, melancolicamente, o relatório do Mivimento em-DefeSa do 
Menor de São Paulo: "Há menos de 20 anos para o final do século, o País rião 
tem dinheiro para desenvolver programaS mínimos na área social e caminha 
para um autêntico beco sem saída." -

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Ninguém pOde ficar insensível diante do quadro de quase lO milhões de 

crianças que passam fome ~o Nordeste, com uma população de pouco mais 
de 35 milhões de habitantes. 

Ninguém pode ficar insensível diante da existência de quase três milhões 
de menores vivendo em carência absoluta nas centenas de favelas do Rio de 
Janeiro e São Paulo. 

Ninguém pode ficar insensível diante de quase 300 crianças que morrem 
em cada grupo de mil nascidas nos seringais do Acre e no interior da Amazô­
nia. 

Esses índices sãõ ex:ttelilamerite chocantes. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
O problema da fome e da desnutrição é um problema eminentemente 

político. Corrobora esta nossa assertiva a opinião insuspeita do Dr. Eduardo 
---- Hertesz, assessor especial do Ministro W3.ldir Arcoverde, que.- ao culpar o sisR 

tema brasilefrO pela fome e desnutriçãO, .Perante a CPI da Cãmara dos DepU­
tados, asseverou: "Abordar a desnutrição por seus efeitos clínicos é tratar o 
problema com total superficialidade. Os efeitos da fome podem ser confundi­
dos com problemas médicos, mas a questão no Brasir é muito mais, ou talvez 
somente ligaqa à enfermidade do nosso sistema econômico." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
O mercado de alimentos, o mais atravessado da economia brasileira, no 

dizer de Joelmir Beting, agride diretamente o orçamento doméstico de 47 mi­
ih6e& de braSileiros, tirando mais de -queffi merios tem: menor a renda fami­
liar, maior a fatia do item alimentação no mirlguado orçamento da casa: 29% 
na classe média, 43% na classe operária, e 65% na classe sem classe. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
Que na Semaria Nacional da Alimentação, lembre-se o governo que o 

responsável, em grande parte, pelo desfile macabro de tantos desnutridos e 
subnutridos de nosso País é a política salarial inserida numa economia que, 
relegando a_segundo plano o SoCial, faz o homem para o econômico e não o 
econOmiCo para o homem. 

Era o que tinha a dizer. (Muito b~mf) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O Ceará, como núcleo cultural dos mais atuantes na vida brasileira, tem 
dado ao País, ao longo de sua História, personalidades das mais eminentes, 
cujos nome~ refulgem, com brilho solar, no universo das superiores manifes­
taçõeS do pensamento nacional. 

Não estou, evtdentemente, a proclamar nenhuma novidade, mas a regis­
trar, com o orgulho de filho daqúela terra, a nossa participação no processo 
de desenvolvimento intelectual do Brasil, através do trabalho de um Clóvis 
Bevilácqua, de um Farias Brífõ, de Um Capístrano de Abreu, de um Araripe 
Jú_n!()_r, de um Alberto Nepomuceno, de um José de Alencar, de um Juvenal 
Gale_II.o, de um Domingos Olímpio e de tantos outros vultos exponenciaís rias 
ciências. nas le_tras e nas artes. 

A essa relação pertence, igualmente, por seu merecimento literário, o 
nome do Poeta José Albano, cuja atuação se processa cronologicamente entre 
o simbolismo e o modernismo, como um dos representantes de maior expres­
são daquilo que se conVencionou chamar de neoclassicismo. 
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Esse notável escritor nasceu em Fortaleza, no dia 12 de abril de 1882, há 
cem anos, portanto, vindo a falecer em Montauban, na França, a 11 de julho 
de 1923. 

Para todos os ~rítíc_os, historiadores e estudiosos da Literatura brasileira, 
foi um gi"ande poeta, um dos maiores que tivemos, em todos os tempos. Au­
tor de Rimas, Comédia Angélica, Triunfo, Dez Sorietos Escolhidos e outras 
peças literárias de irrecuiável valor, algumas das quais escritas em inglês, com 
tradução portuguesa em prosa, conseguiu posição do maior relevo nos qua­
dros da poesia do Brasil, como um dos mais argutos intérpretes do espírito 
humano, em sua mais ampla dimensão. · 

Manuel Bandeira asSinl o considera, da mesma forma que Anibal Fal­
cão, Braga Montenegro,_Dolor Barreira, Massaud Moisés, José Paulo Paes, 
João Clímaco Bezerra, Mozart Soriano Aderaldo, Sanzio de AieVedo,-Agri­
pino Grieco e outrós analistas do fenômeno lit~râfio~ _que Se debruçaram 
sobre as págirias escritas pelo ilustre neto do Barão de Aratanha. · 

Realizando os seus primeiros estudos na Cidade de Fortaleza, José Alba­
no segue, aos dez anos~ para a Europa, onde corri'pletaria ª sua eclucação em 
colégios ingleses, austríacos e franceSes~· vindo-lhe daí, talvez, o gosto pelas 
leituras clássicas. . 

Temperamento estranho e singular, nunca fez parte de clubes o.u corri­
lhos, sendo sempre um solitário, a cultivar o seu profundo sentimento pÕétiR 
co,. c.om visível preferên-cia pela obra de Camões, cuja linguagem procura reR 
produzir, sobretudo nos sonetos, forma fixa das mais difíCeis e .da. qual se torR 
naria um mestre. 

O Sr. Almir Pinto - Pçrmite V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com imenso prazer, eminente Sena­
dor Almirl'into. 

O Sr. Almir Pinto- V. Ex• focaliza nesta tafde o nome de um grande 
poeta cearense, que faz parte daquela linhagem da elite cultural e da poesia 
nordestina, principalmente do Brasil. Salienta V. Ex• quem foi José Albano. 
Cedo chegou ao Parnaso. Foi aperfeiçoar os seus "estudos na França e, de lá, 
trouxe o melhor de tudo para a cultura nacional. Quero, neste registro que V. 
Ex• faz, solidarizarRmc com V. Ex•, e dizer que o Ceará guarda, com muito 
respeito e carinho, a memória do Poeta José Albano. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, eminente Sena­
dor Almir Pinto, que traz a solidariedade da sua Bancada a esta homenagem 
que prestamos, neste instante, ao grande José Albano, praticamente iniciando 
aqui no Senado Federal, a programação festiva que serã cumprida em nosso 
Estado, para realçar uma das maiores figuras da literatura nacional. 

A Sra. Laélia de Alcân,tara- V.· Ex• me permite? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com muito-prazer nobre Senadora 
Laélia de Alcântara. 

A Sra. Laélia de Alcântara - Quero congratular-me com o nobre Sena­
dor, pelas verdadeiras lições de literatura que seus pronunciamentos trazem 
sempre ao elogiar os poetas e escritores da sua terra natal que, na verdade, 
tem fornecido .um verdadeiro elenco de figuras formidáveis ao nosso Brasil. 
Parabéns, nobre Senador. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, nobre Senadora 
Laélia de Alcântara, que dá, realmente, uma dimensão maior a essa manifes­
tação de reconhecimento, de enaltecimento que desejo fazer, neste instante, 
ao grande cearense, eminente poeta, José Albano, cujo centenário transcorre­
rã no Início de abril, entre s-ign"ificativas manifest_ações de regoZijo de toda a 
comunidade literária de nosso País. 

O Sr. José Lins - V. Ex• me permite? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. José Lins- Que~:_o solidarizar-me com V: Ex.• nessa referência que 
faz às festiVidades com que o Ceará comemo rã o Centenário de Jo.séAlbano e 
desejo, neste momento, realçar a figura extraordinária daquele que honrou a 
nossa terra pela sua liberalidade sem perda das suas grandes qualidades de 
homem com as vistas sempre voltadas para oS interesses de sua terra. Pela 
cultura, pelo brilhantismo, pela beleza das idéias sociais, certa-mente, José Al­
bano merece o preito da nossa homenagem. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso também, a V. Ex•, eminente 
Senador José Lins, os meus agradecimentos p9r essa sua adesão espontânea e 
prestigiosa à homenagem que, já agora, a Bancada do Cearâ, pela unanimida­
de de seus integrantes, tributa ao inolv:ídãvel poeta José Albano. 

Ao retornar ao Brasil, ingressa na carreira diplomática e vai percorrer 
muitos caminhos do mundo, na EurOpa e na Ásia. Ém Barcelona, no ano de 
1912, publica, nas Oficinas de Fidel Giró, as suas aprec:iadas rimas, nas quais 

é manifesta a influência camoniaha, de que jamais se libertaria, antes procu­
rando torná- la cada vez mais forte. 

Já então. se manifestavam ne:le os. primeiros sinais de desajuste psíquico, 
enfermidade que o acompanharia até à morte, em diferentes fases cíclicas. 

Os quatro anos da primeira grande guerra passa~os no Brasil, mas re­
gressa a Paris, logo após o encerramento. do conflito, vindo a falecer em 1923, 
após uma vida de experiêilCia, a um só tempo" poêtica e dramática, que procu­
rada traduzir em muitos versos, falando-nos do gue sofrera no "âspero desti­
no". 

A . .muitos parecerá incomum que haja sido um quinhentista nos albores 
do século XX, inteiramente alheio às novidades literârlas que presenciara na 
Europa e viria· a reencontrar no Brasil. Isso, aliás, não tem grande importân­
cia- na mensuração de sua obra lírica .e alegórica. O que importa é o valor 
intrínseco ~e suas criações- e esse é indiscutível, sob qualquer ângulo de vi­
sualização crítica. 

Não se trata de um poeta conhecido do grande público, pela natureza 
mesma de sua arte, de acentos arcaizantes. Mas é um nome consagrado por 
leitores mais ilustres, como é o caso doS Críticos e professores universitários, 
que sempre estão a descobrir novos aspectos em sua obra. 

Na primeira quinzena do próximo mês, cenl arios se completam de seu 
nascimento. E, por seus elevados méritos lilerários, justo é que se prestem à 
sua memória ·as homenagens de maior re~peito e de veneração, como um dos 
maiores poetas do Brasil, em todos os tempos. 

Esto!J certo, Senhor Presiden.te, de ,que iniciando a programação cente­
nária de José Albano, falo neste momento, já com o apolo dos eminentes Se­
nadores Almir Pinto e José Lins, do Ceará, e 4a Senadora Laélia de AlcântaR 
ra, em nome de todo o povo cearense que tem, no autor da "Comédia Angéli­
ca", um eterno motivo de glória, daquela glória maís autêntica e mais Incon­
sumível porque conquistada nos prélios do espírito. 

Rogo a V. Ex• Sr. PreSidente Cunha Uma, .dar ciência deste pronuncia­
mento ao Conselho Federal de Cultu_ra, à Academia Brasileira de Letras, à 
Academia Cearense de Letras e ao Conselho Estadual de Cultura do Ceará, 
corno. testemunho do alto aPreço do Senado Federal àquele que é, legitima­
mente, um dos maiores filhos da Terra da Luz. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária da. próxi­
ma segunda-feira, a seguin(e 

• 
ORDEM DO DIA 

Votaçào, em turno único, do Proj~to de Lei da Câmara n9 114, de 1981 
-Complementar (n"' 168/80- Complementar, na Casa de origem}, de ini­
ciativa do Senhor Presidente da República, alterando o Decreto-lei n9 406, de 
31 de dezembro de 1968, que estabelece normas gerais de direito tributário, e 
dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.354 a 1.356, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Economia; e 
- de Finanças. 

(Dependendo da votação do ~equerirrlent6 n9 47/82, do Senador José 
Fragelli, de adiamento da- votação para reexame da Comissão_de Final'!ças.) 

2 

Votação, em prin).eiro turn·o, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob n's 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
- de Constitzifção. e JUStiça"; peta conStitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social; favorável; · 
- de Saúdf, favorável; e 
-de Finanças, favorãvel, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamentO 
por horas extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorâvél; e 
- de Finanças, favorável. 
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4 

Votação, em prirrieiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES; sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel, nos termos de substitutiyo que apresenta; e 
- de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

5 

Votação, em priri1Cir0 turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoría do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n' 1.145, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. ---

6 

Votação, em primeirO- furno, d_o_ Projeto de Lei do Senado 09 255, de 
1980, de autoría do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos- à 
Lei n• 5.480, de lO de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13' sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
- de ConstituiçãO e Justiça, pela constituCiOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favoráVel; e 
- de Finanças, favorável. 

7 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~' 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões:-

- de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil,· e 
- de Finanças. 

8 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senad6 n~' 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da auditoria 
contábil e dá outras providências. tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
- de Constituiç-ão e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; 
- de Legislação Social, favorável; 
-de Serl'iço Púh!ico Ch·il, contrário·, e 
-de Economia, f:.1vonível, com as Emendas de n9s I e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votaçiJ.o do Requerimento n~' 35/82, do Senador 

Gabrid Hermes, de adiamento da diScussão para reexame da Comissão de 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Cunha Lima) - Está encerrada a sessão. 

( Lemnta-se a sessão às 17 hora e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO BROS­
SARD NA SESSÃO DE 23-3-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores: _ 

Vai para 7 anos, na sessão legislativa de 1975, em 4 ocasiões, ocupei-me 
da importação de carne do Uruguai, mostrando que ela contrariava interesses 
do nosso País e, particularmente, do Rio Grande do Sul. Fui, então, contesta­
do; foi dito que a importação era conveniente, uma vez que, efetuada em regi­
me de drawback, ela servia para, industrializada, ser- reexportada. 

A evidência dos fatos assegurava a procedência das minhas ponderações. 
Nem era medida passageira, como se assoalhava. _ 

Desde então, não cessou de ser feita. E, como a situação da atividade 
pastoril tem-se agravado, afinal acordaram os produtores rio-grandenses e 
passaram a protestar, também eles, contra a importação de um produto que, 
entre nós, está em crise. 

Na memorável assembléia de fevereiro de 1981, de que já dei notícia a 
esta Casa na passada sess_ão legislativa, na memorável assembléia de fevereiro 
de 1981, ocorrida em Porto Alegre, enfrentaram a questã_o por mim solitaria-

mente levantada em 1975, para, logo às primeiras linhas do documerito então 
divulgado, advogar: 

(Leio) 

__ ~-·A proibição imediata da importação de carnes, mesmo em re­
gime de d_!Çlwback, e de ovinos e bovinos destinados ao abate ... " 

Note-se que não eram apenas o_s criadores do Rio Grande do Sul que as­
sim se manifestavam, mas também, os do Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Mato GrossO: e Goiás. Tanib-êm eles pleiteavam a imediata paralisação da im­
portação de carnes, fosse através de gado vivo, de subprodutos bovinos, ou 
ainda de carne pelo regime drawback. 

Síryo-me da Gazeta_Mercanti/, de 18 de fevereiro do ano de 1981, que es­
tampa esta notícia, com pormenores. 

A despeito das manifestações dos interessados, em abril do ano passado, 
noticiava_a imprensa e leio, nesta passagem, o C arreio do Povo, de 23 de abril: 

'"A carne do UrugUai contfnua entrando normalmente pela 
BR-290." 

Em junho, era um diretor da FARSUL, quer dizer da Federação de 
Agricultura do_ Estado do Rio Gf3.nde do Sul, que lamentava nova autori­
zação para irripOrtaÇão de carne do Uruguai. 

Tenho em mãoS_ o Jornal dQ Comércio, de 22 de junho daquele ano. 
Em dezembro, Sr. Presidente, era o próprio Secretário da Agricultura 

qi.J.e se dirigia ao MiniStro, Tembrarido que nas exPoSições-feiras caíra vertigi­
nosamente a comercialização, comprometendo - Palavras do Secretário -
comprometendo assustadoramente os investimentos realizados. E acrescenta­
va: 

"Os campos estão com excesso de animais, Sem perspectivas de 
comercialização. A carne de boi vivo, que antes estava Com o preço 
de vendas de oitenta cruzeiros, hoje estã em torno de sessenta e cin­
co cruzeiros o quilo." 

Servindo:-se de dados fornecidos pela Delegacia Federal do Ministério da 
Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, o Secretário da Agricultura ob­
servava que, até o mês anterior- novembro, por conseguinte- 64 mil tone­
ladas de carne bovina haviam sido importadas do Uruguai, ou seja, O equiva­
lente a 300 mil cabeças. E terminav<!, assim. o seu despacho ao Ministro da 
Agricultura: 

"'Tendo presente a afirmação de V. Ex•, perante os pecuaristas 
deste Estado, no início do ano em curso, quando do movimento da 
classe, de que iria tomar medidas visando à suspensão de novas im­
portações de bovinos e tendo em vista as dificuldades enfrentadas 
pelo setor, agravadas em conseqüência desta medida, encareço proR 
vidências urgentes desse Ministério, visando à prOteção -dos produ­
tores e da economia deste Estado." __ 

Esta linguagem, Sr. Presidente, não é de um oposiçionista, neVJ. é de um 
dirigente sindical. Eu reproduzi passagem de um despacho do Secretário da 
Agricultura do Rio Grande do Sul ao Ministro da Agricultura. 

Logo depois, sete sindicatos rurais_ participavam, na cidade de Vacaria, 
do I Encontro dos Campos de Cima da Serra e publicavam a Carta de Vaca­
ria. Nesse documento, a iiilpOrtação de carne do Uruguai é duramente criti-
cada. - -

Tenho em mãos a Carta, na íntegra, estampada pelo Jornal do Comércio 
de_l5 de dezembro de,l981. Dela. vouJer apenas esta passagem~ 

_"Ainda tem a classe um fio de esperança de que seja ouvida, 
sob pena de amanhã estar assistindO às manifestações daqueles mais 
extremados que on-iem colocaram sUas máquinas agrícolas nas ruas 
e no bloqueio de estradas, e hoje ameaçam tombar os caminhões de 
carne no Uruguai." 

Estas palavras não são minhas, são eXtraídas da Carta de Vacaria, docu­
mento divulgado por criadores da região chamada de Cima da _Serra, dos 
Campos de Címa da Serra. 

O Sr. Benefj_ito Ferreira- V. Ex• me permite uma observação~ 

O SR. PAULO BROSSARD- Estou fazendo uma exposição ainda. Se 
V. Ex• entendê-lo op_o~tuno, tem o ap~rte. 

. O Sr. Benedito Ferreira- OportunO, sim, porque é louvável qu-e V. Ex• 
se ocupe de um assunto de tal relevância, como o· faz, sobretudo com a sereni­
dade que lhe é peculiar e que permíte aos homens do Governo, do Executivo, 
do Legislativo~ que entendam bem que V. Ex• não estã aí como um partiR 
dário, -mas como um homem, reafmente, preocupado com um dos segmentos 
mais importantes da economia do Estado de V. Ex•, como, de resto e, de 
modo particular, do meu Estado qUe jã detém, hoje, o segundo maior reba~ 
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nho do Brasil. Mas, a única colaboração que queria trai:er, de imediato, ao 
discurso de V. Ex• é que já há uma providência, que não é a melhor, não é a 
ideal, que não é a boa, masjâ é uma providência. Nesse voto, o último da reu­
nião do Conselho Monetário, foi elaborado e aprovado um voto que busca 
uma meia solução, eu diria assim, para o pi'oblerna da pecuária de corte. E há 
um fato novo, há realmente uma inovação. É que há o apoio direto ao cria­
dor, ao invernista;-n.ão s6 com a retenção de matrizes, Que nu~nca houve no 
Brasil. Lembro a V. Ex• que sempre houve retenção de crias, mas demorou--se 
tanto, delongou-se tanto em preocupar-se com as matrizes que, agora, para 
atalhar esse abate indiscriminado de matrizes que vem ocorrendo no Brasil­
e daí o aviltamento do preço do boi- críou-se Um Círculo vícioso;-mata::se 
vaca porque o boi pouco vale e o boi pouco vale porque tem muita vaCa aba­
tida. Mas o certo é que, no Conselho Monetário, além de se criar uma linha 
de recursos. para a retenção de matrizes - repito- fato novo na história dos 
financiamentos na agropecuária, também está.:se dando financiai:D.eilio para o· 
fazendeiro reter o boi e para vendê-lo em época mais oportuna, mais apraza­
da. Esse boi será financiado pelo Banco do Brasil a 73 cruzeiros por quilo de 
peso vivo. Vê V. Ex•, como eu disse, que não é uma boa solução porque não 
corresponde, nem de longe, ao~ çustos reais de produção do boi atuahnente, 
mas, de qualquer forma, os clamores desses classistas e de representantes do 
povo, como V. Ex•, realmente estão sendo ouvidos. Não, talvez, naquela en­
tonação que CareciãrU ereC:lamavam, mas de qualquer forma já se Ouve, no 
horizonte, algum ruído favorável à solução buscada por V. Ex• Muito obri­
gado. 

O SR. PAULO BROSSARD- O ilustre Sr. Benedito Ferreira foi um 
pouco impaciente. Se S. Ex• tivesse tido a paciência de ouvir-me por mais al­
gum tempo, poderia ter dado o seu aparte com mais propriedade porque, 
mais adiante, eu vou me ocupar, exatamente, do problema por S. Ex• aflora­
do. 

Deste modo, peço licença para retomar o curso da minha _oração, Eu fa­
lava na manifestação dos criadores dos Campos de Cima da Serra, reunidos 
em Vacaria, em dezembro de 1981, quarido faziam a advertência que noticiei 
à Casa. 

Quase ao mesmO tempo, ainda no mês de dezembro de 1981, 300 criado­
res de Bagé, Pinheiro Machado, Dom Pedrito, São Gabriel e Lavras, quer di­
zer, de uma outra região do Estado, exatamente da região da fronteira, relati­
vamente distante da região da serra e do planalto rio-grandense, reuniram-se 
em Bagé, com o Secretário da Agricultura, para pleitear, maiSLfífiã.Vez, o-ilnt 
das importações de carne do Uruguai, mesmo em regime dedraw back. Nesse 
encontro, o Presidente da Associação Rural de Bagé afirmava que, da carne 
importada, somente o dianteiro era enlatado_ para exportação; o traseiro, di­
zia aquele dirigentc_sindical, é lançadO no mercado interno sob forma de car­
ne congelada, ocupando o espaço do produto nacional. 

Assim, terminava o ano de 1981. O Co/'i'eio do Povo, de l9 de janeiro de 
1982, divulgava entrevista, declarações, de quem, Sr. PreSidente? De um diri­
gente do PMDB? De um dirigente sindical? Não! Divul~ava declarações de 
um diretor do Banco do Estado do Rio Grande do Sul, do Sr. Júlio Brunelli. 
Nesta entrevista, dizia o Sr. Júlio Brunelli, textualmente: 

••os sintomas de agora são os mesmos que precederam a crise 
de 1929. _"Desde a crise de 1929", acrescentou, "'não tenho 
lembrança de que a pecuária tenha enfrentado situação tão difícil 
como a atual. Os problemas se agravam e a situação está se deterio­
rando." 

Estas palavras, estes conceitos, volto a dizer ao Senado, não são de um 
oposicionista exaltado, são do Diretor da Carteira de Crédito Agrícola do 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul que, não é precisO dizer, é figura de 
relevo no situacionismo rio-grandense. 

Nos primeiros dias de janeiro, os jorn_·aís iõJormavam que o GoVerno 
adotara novas regras para a imPortação de carne. O Minístêfio da Agricultu­
ra divulgava nota :5egundo a qual faria conCiliar as vantagens da realização do 
draw back com a necessária proteção da pecuária naciõnal, e tomaria provi­
dêncías no sentido de que --leio a nota miriisterial- " ... as futuras impor­
tações em regime de draw back sejam rigorosamente controladas nas indús­
trias, pelo seu pessoal técnico, a fim- de evitar dúvidas quanto ·a possíveis ven­
das desses produtos no mercado interno'_'. 

Tenho em mãos exemplares do Jornal do Commércio, de Porto Alegre de 
6 e de 11 de janeiro, e do Correio do PovoL.de_l4 do mesmo mês, com no~ícias 
relativas ao assunto. 

Observe, Sr. Presidente, que essa notícia do MinistêiiO da Agricultura, 
de janeiro, era a mesma que, jâ em 1975, era difundida e que, de 1975 até 
1982, periodicamente vem sendo repetida. 

Ocorre que um jornal de Montevidéu, La Méiana, edição de 10 de janei­
ro, publicava extensa· notícia, na qual 'revelava circunstanciadamente o se­
guinte; que leio no jornal que estou exibindo ao PlenãriO: 

"BraSil autorizó la compra de 15 mil tons de carne uruguaya" 

La Maiiana. Montevidéu, domingo, 10-1-82. 

"Pese a .la resistencia que vienen planteando los productores 
brasileilos, el CACEX, mâxirrlo organismo que controla las expor­
taciones e importaciones del país norteõo, autorizó la compra de 
hasta 15 mil toneladas de carne procedente de U ruguay," 

Publicado nos jornaiS de Montevidéu. Fixem os Senadores a data: 10 de 
janeiro. 

Esta notícia, de La Maiiana, foi reproduzida, na íntegra, pelo Jornal do 
Commércio, em sua edição de 19 de janeiro. Tenho em mãos a pãg. do Jornal 
do Commércio, q_ue exibo ao Senado., É a reprodução da notícia, apenas tra­
duzida para o português. 

O Correio do Povo Rural, de 22 do mesmo nlês de janeiro, não transcreve 
a notícia de La- Mafiana, mas a resume e comenta. Sob o título "'Impor­
tações", o Correiro do Povo Rural, de 22 de janeiro, diz o seguínte: 

Importações 

Quase ao mesmo tempo que o ministro Amaury Stâbile anun­
ciava que somente seriam autorizadas importações de carne do Uru­
guai pela CACEX, depois de ouvido o Ministêrio da Agricultura, C 
que estas carnes entrariam no País em regime de "drawback" só no 
período de entressafra, os jornais uruguaios faziam manchete de 
uma recente a-utorização da CACEX de importar 15 mil toneladas 
do vizinho país. O jornal La Maflana em sua edição do dia lO colo­
cou em manchete H Brasil autorizóla compra de 15 mil tons de carne 
uruguaya)O e faz comentãr1os- sobre a decisão e a posição dos produ­
tores rio-grandenses em todas as últimas reuniões e que realizaram, 
em· que se mostraram contrârios à continuidade desta política." 

Transcreve o jornal de Porto Alegre aquele subtítulo a que hâ pouco li, 
de La Maíi.ana. E adiante: 

A nota diz que a possibilidade de suspensão, parte das pressões 
que os produtores estão faZendo para que cessem as compras no Ex-

--terior, pois no ano passado foram adquiridas 60 mil toneladas de 
carne do Uruguai, quase a mesma qu-antidade de excedentes existen­
tes -de carne do Rio Giã.ride do Sul. Mostra ainda a posição dos pro­
dutores que tiveram seus insUmos aumentados em mais de 100%, en­
quanto que o preço do boi foi reajustado em 40%.)0 

••A mesma nota mostra a posição adotada pelo ministro Stãbile 
c, segundo se depreende os próprios uruguaios aguardam uma mo­
dificação na política adotada o ano passado, possivelmente o maior 
rigorismo no controle das compras de carne. 

De qualquer forma, como atê agora, oficialmente, não há uma 
manifestação clara da CA_CEX, e como esta já conhecia há muitos 
meses a posição dos produtores gaúchos, a liberação destas 15 mil 
toneladas, destoa com o anúndO do Ministério da Agricultura." 

Não preciso dizer ao Senado que a divulgação dessa notícia causou pro­
funda irritaçãõ entre os produtores rio-grandenses; que mostrando desejo de 
falar ao Presidente da República, tornaram público que não queriam falar 
com os Ministros do Planejamento e da Agricultura; que não queriam falar 
com eles, tal o descrédito em que essas autoridades caíram no seio da comuni­
dade de produtores, de criadores no Rio Grande do Sul. 

Ainda em janeiro, o jOrnal Zero Hora, de Porto Alegre, divulgava uma 
entrevista do consultor da nova diretoria da FARSUL, Sr. Severo Cõii-êã de 
Barros Neto, na qual a importação de carne é uma das questões examinadas. 
E nessa entrevista-ele diz que "a sitmição é muito pior do que se imaginã." 

Tenho em mãOs, Sr. Presidente, a entrevista do Sr. Severo Corrêa de Bar­
ros. Sabem os río:..grandenses que se trata de uma pessoa altamente capacita­
da em assuntos de carne; e não é por acaso que é o atual consultor, ou um dos 
consultores da nova diretoria da F ARSUL. 

Ele estampa, Sr. Presidente, um quadro, pelo qual se verifica isto: qUe a 
produção das cooperativas do Rio Grande do Sul, do ano de 1981 até ou­
tubro, tinha sido de 67 mil toneladas- desprezo os quebrados- 67 mil, 360 
toneladas; enquanto que a importação de carne do Uruguai tinha chegado a 
66 mil toneladas; o que quer dizer que a impoi"taÇão de carne do Uruguai foi 
praticamente- igual -à produÇãO de· 14 cooperativas do Rio Grande do Sul, 
donde se vê que não é uma importação ocasional, emergencial, circunstan­
cial, mas se coÍlverteu em uma importaÇão equivalente à carne produzida no 
Rio Grande do Sul, por 14 cooperativas, lá estabelecidas. 
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E mais, Sr. Presidente, nesta entrevista analisa váffOS'problemas,·mas faz 
algumas observações como esta, e os números são os seguintes:-

",,, Em 1981, 14 cooperativas do Estado produziram 305 mil 
quilos, enquanto a carne importada foi de-315 mil. Ao mesmO tem­
po~ os 4 frigoríficOs escabelecidos no Rio Qrande do Sul, e que são 
os únicos a ser benefidátios com drawback; abateram somente 114 
mil reses até 30" de setembro do ano passado, e industrializaram e ex­
portaram um total de 23 mil toneladas." 

Sob o título "Pecuária Esquecida", o Correto áo Po~·o. de 11 d"e fevereiro· 
deste ano, public3.va editorial do qual vou dar notícia ao Senado das seguin­
tes passagens: 

Em verdade , o pecuarista jamais sabe se vai poder investir em 
pastagens, em melhoramentos do rebanho, em cercas, instalaçoes e 
eletrificação de sua fazenda, por causa daS ViravOltas do catav-ento 
ministerial. De repente, muda a política govc;rnamental de preços ou 
de créditOs, de importaçõeS e de subsídios, e.os rendimentos, que_se 
previam remuneradores, deixam de sê-lo. 

O último ano, de 1981, viu clã.rame-nte um desses ciclos de desa-­
lento, que seguramente nãO favorecem a Cxpansão nem o progresso 
técniCO âo àiaiório gaúcho. 

Enquanto isso aContece, pode-se ler-em "Carta de Uruguay", 
publicação oficial do governo uruguaio, datada de 3 de fevereiro 
corrente, uma nota muito sugestiva:- "Brasil es nuestro principal 
comprador de cortes cárnicOs", Sob esse título, elucidao folheto 
que o Brasil é o principal comprador de carnes uruguaiais, tendo ab­
sorvido, no último ano, o percentual de 44,8% das vendas feitas ao 
Exterior. O tõtal das exportações de carnes uruguais, segundo a 
mesma fonte oficial, subiu a 139.402 toneladas, gerando um ingres­
so de divisas de 213.594.000 dólares. Aplicado aquele percentual em 
relação às cifras globais, pode-se facilmente concluir ·que o Brasil 
importou mais de 61 mil toneladas de carne uruguaia, despendendo 
com isso aproximadamente_ 94 milhões de dólares. 

As operações de "drawback", que foram, segundo se informou, 
o figurino seguido em nossas transações~ com a carne uruguaia, te­
rão certamente favorecido exportadores brasileiros, que no país vi­
zinho cohJCaram seus produtos. Entretanto, para o Rio Grande do 
Sul. e ... ~pecialrnente a sua pecuáría, ülis importações foram alta­
mente desestimulantes, dado que contiveram a justa expansão dos 
prcçu,~ d<i .:;trne no mercado interno, mantendo-os num patamar in­
justo. porque incompatível com os altos CUstOs da produÇãO.-

"Carw de Uruguay'' completa seu suelto_com a informação de 
que, desde 1974, eXcetuado apenas o ano de 1976, o Brasil s.e conver­
teu no principal comprador de carne uruguaia, seguido agor_a pelo 
Egito e a Comunidade Econômica Euró"l_.,e;a, Enquanto isso, q:dl!_ no 
esr1_1:ecimento a pecuária rio~grandense ... 

Há ins1·•ntes, eu chamava a atenção da Casa para a notícia do jornal La 
Maiiana, d~· 1 O de ianeiro. Agora, para Carta de Uruguai, publicação oficial 
do governo ll(uguaio, de 3 de_ fevereiro. Veja a Casa Coru_o ambas as notícías 
se ~sarn r· ·•l'Jmente. E, ao mesmo tempo, como ambas as notícias conte~­
tam e infirn, it1 a::, sucessivas, reiteradas, crônicas declarações de autoridades 
brasileiras..___ ::en!ido contrãrio. 

Não sei se seria oportuno lembrar, Sr. Presidente, que há mais tempo foi 
dito nesta Cãiúi;-por porta-voz do Governo, que a importaÇão de carne do 
Uruguai era justificada por motivos de natureza polítiCa e não de natureza 
e_conômica. Não preciso tirar ilações disso af. ~ 

O certo é que continua o ingresso de carne uruguaia. O fato é vísível, 
porque esta carne vem por terra em caminhões frigoríficos -que-cruzam ases­
tradas do Rio Grande do Sul, de modo que é um fato _visível a olho nu. 

Dos jornais de-Brasília-até ;:iqui eU me Setvfdejornais do Rio Grande 
do Sul- o <~rnal de Brasília de sábado, 20 de março, noticia que_ o Ministro 
da Agricutt , de Washington, por telex, _S_ÇJ:licitou à CAC~ suspendesse a 
emissão de t- "1s de importação de carne bovina uruguaia pelo sistema draw­
back. Segundo a mesma notícia, o- Secretáfio Nacíonal de Abastecimento ale­
gou ainda existirem 300 toneladas a serem importadas, conforme guias emiti­
das em 1981. Mais uma vez a autoridade brasileira vai dizer, e diz, que a im­
portação é ---,isa de somenos, é coisa menos expressiva, 6 coisa que está ·cit­
cunstanciaiJitente sendo feita, quando essa notícia é desmentida por dois do­
cumentos, um da imprensa uruguaia e outro do governo uruguaio: pela 
edição de La Afaiiana de 10 de fevereiro e por cana do Uruguai de 3 de feverei­
ro. 

Ao ler essa explicação, Sr. Presidente, tem-se a impressão de que a im­
portação serir-~ um resíduo de negócios feitos no átio -paSSado. Mas nós já vi-

mos que, no ano passad-o, a importação cfõ Uruguai foi da ordem de sessenta 
e seis mil toneladas, e a produção de quatorze cooperativas do Rio Grande do 
Sul. foi de sessenta e seU! mil toneladas, o que quer dizer que a importação­
equivale à produção do Rio Gra-nde do Sul. 

_O Sr. José Fragel/i- V. EX• me permite? 

O SR. PAULO. BROSSARD - Pois não. 

O Sr. José Fragel/i- No ano passado, se não me engano no mês de ou­
tubro, fez-se uma reufl(ãq da pecuária de_ corte de São PaulO, com represen­
tantes de_ praticamente todos os Estados do Brasil, inclusive do Rio Grande 
d_o Sul. Recordo-me da preocupação, nobre Senador, dos pecuaristas ali reu­
nidos, alegando que nós iríamos ter uma crise no início deste ano-; na venda 
de boi, porque calculava-se, à época que iriam passar cerca de trinta mil tone­
ladas de carne de 81 para 82, sem possibilidade de colocação, quer seja no 
merCado nacionaf ou fora do País. Agora V. Ex• nos mostra que só do Uru­
guai estamos importando sessenta mil-e tantas toneladas de carne, quando to­
dos os pecuaristas_ do Brasil estavam profundamente preocupados com a pas­
sagem de um estoque de trinta mil toneladas de 81 para 82. h apenas um 
ãdendO ao que V. Ex• está, como sempre, brilhantemente, expondo ao Sena­
do. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas, nobre Senador Fragelli, dizia-me 
há pouco, um deputado por São Paulo, que no comércio de São Paulo é co­
mum, é cotidiano encontrarem-se carnes uruguaias com o invólucro original 
em língua espanhola, com os carimbos própriOs da carne vinda do Uruguai 
para cã. Isto me disse um deputado da maior respeitabilidade e cujo depoi­
mento, para mim, é absolutamente idôneo, e depoimento que coincide com 
aquele prestado pelo Presidente do Sindicato Rural de Bagê, na reunião reali­
_zada naquela cidade em dezembro do ano passado. 

A verdade nua e crua é que continua a importação de carne do Uruguai. 
A importação dá lucros largos e fáceis a determinados grupos, grupos pode­
rosos, _e sempre exfste um pretexto para justificar um bom lucro. h notório 
que carne uruguaia é vendida in natura no mercado interno e sua industriali­
zaÇão e eventual exportação é apenas parcíal. A importação de carne do Uru­
guai continua a ser feita em detrimento do produtor nacional, que atravessa 
uma das suas situações mais difíceiS, -segundo pessoas da mais absoluta insus­
peiçào, como o Diretor da Carteira de Crédito Rural do Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul, a que há pouco me referi, e de cujas declarações extraí 
uma passagem. 

Em 1975, negava-se a exístência _da i"illportãção e se fazia a importação. 
Priffieiro ela foi negada; depois chegou a ser confessada, dizendo-se inclusive 
que a sua inspiração era política e não econômica. 

Agora, em 1982, repde-se a cena. Jornais uruguaios noticiam as impor­
tllções e autoridades brasileiras escamoteiam os fatos, alegando de que se tra­
tam de saldos do ano passado. E é por isto qtie a gente do Rio Grande do Sul 
cada vez mais acredita menos no que diz o Governo. 

Agora, um outro aspecto do problema: em janeiro deste ano, o Minis­
tério da Agricultura- não é opinião minha-, em nota oficial, reconhecia o 
aume-nto do abate de matriZes que chegaria a 4 milhões e 800 mil neste ano, 
ou seja, 40% dos 12 milhões de cabeças a serem abatidas no ano em curso. 

Mais ou menos pelos mesmos dias, com diferença de dias, o Presidente 
da Feder11:ção da Agricultura do Rio G_rande_~o Sul, Dr. Flores Amaral alu­
dia ao mesmo fato, referia o mesmo fenômeno e dizia: 

·• ... temer que o abate de matrizes comece a ser praticado em se­
guida, no Est<!dO, se não hou,ver uma melhoria nos preços de boi vi­
vo. Os produtores serão levados a se desfazer desses animais ~·­

. acentua -·· para poderem atender a seus compromissos financei­
ros." 

Palavras do Dr:. flores Amaral. 

- O Sr. ]OS~ -Fraielii ~V. Ex• me permite? -(Assentimento do orador.) 
-Apenas um depoimento; gosto de citar fatos. Vou citar o meu caso. Hâ pou-
cos dias, íildo ao meu Estado, estive com meu filho que administra a minha 
fazenda e _ele_me mostrou o nosso, que ê o caso- de todos os fazendeiros. Tudo 
que se vende de boi ·gordo nas fazendas é para atender tão-somente às despe­
sas da fazenda. Eu lhe perguntei: E você, como é que vive? E ele me diSse: Do 
descarte de vacas e de novilhas, meu pai. 

O SR. PAULO BROSSARD- Está destruindo a matriz, está destruin­
do a fonte. 

O sr:José Fragelli- É. No meu é descarte, q~er dizer, aquilo que sobra; 
mas eu sei que boa parte, sobretudo dos pequenos e médios fazendeiros, esses 
não descartam vacas _e nOvilhas, vendem o que não deveriam vender. Isso é 
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verdade e está acontecendo em Mato Grosso. Eu soube que está chegando a 
mais ou menos 60% a matança de gado fêmea, no Estado. 

O SR. PAULO BROSSARD- Agradeço o aparte do nobre Senador 
por Mato Grosso, que dã,' inclusive, depoimento da sua experiênci:f pessoal. 
E agradeço, de modo muito especial, porque toca num assunto que jâ tratei, 
uma vez, nesta Casa. Disse eu exatamente que essa política levaria o criador a 
esta situação-que, agora, é reconhecida pelo Ministério da Agricultura. Disse 
eu, naquela ocasião - lembro-me muito bem - que depois que os rebanhos 
tivessem sido dizimados viria, então, o Governo, com favores creditícios, com 
programas, no sentido de recuperar aquilo que tinha sido destruído. Lembro­
me de ter dito isto "aqui, desta tribuna, nesta sala. Pois agora é o Ministério da 
Agricultura quem o _diz. E o que vou dizer, agora, nãó são palavras minhas, 
são palavras do Ministério, contidas em nota do Ministério: 

"À semelhança do que aconteceu em ciclos anteriores, particU~ 
larmente na fase crescente de produção dos anos 1976 e 1977, o pró­
cesso de intensificação do abate de matrizes estâ em marcha, em de­
corrência da desvalorização que se Observa da categoria de animais 
Jovens e da necessidade de descartes técnicos dos exc~dentes acumll­
lados na recente fase de reconstrução do rebanho interrompido em 
1981." 

Está na Nota dO Ministério da Agricultura:, que continl!-a: 

"O MinTsté.rio da Agricultura atribui ao estímulo creditício 
para retenção de matrizes no rebanho um importante instrumento 
para evitar o abate excessivo de vacas nesta fase. Este é um mecanis­
mo que poderá ser adotado, em caráter emergencial, ainda este 
ano." 

Nota do Ministério da Agricultura. 
Sirvo-me do texto que foi publicado pelo Jornal do Comércio de 11 de ja­

neiro do ano em curso. 
Quer dizer, Sr. Presidente, que ao mesmo tempo em que o País importa 

carne do Uruguai- e era para este dado que eu gostaria de chamar a atenção 
da Casa -, reconhece que a situação d6 produtor nacional é de tal forma 
difícil, que proclama a necessidade de talvez tomar providências no sentido 
de financiar a retençãO de matrizes para evitar o -seu abate exagerado. Isto é 
feito quando se importa carne do Uruguai, em proporções praticamente equi­
valentes à produção do Rio" Grande do Sul, no ano passado. 

De modo, Sr. Presidente, que eu acho que uma das duas medidas não es­
tá certa. Ou não deveria ser feita a importação nos moldes e nas quantidades 
que tem sido feita, ou então rião se justificaria O financiamento das matrizes 
em caráter emergencial e exCepcional, para evitar- diz a nota do Miriistério 
da Agricultura - o abate excessivo de vacas. 

O Sr. Agenor Maria - V. Ex• permite Um aparte? 

O.Sr. José Lins- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Entre o Rio Grande do Norte e o Cearã 
eu sei que a- Casa vai ouvrr duas linguagens. 

O Sr. José Lins - Vamos homenagear o Rio Grande do Norte. 

O Sr. Agenor Maria -Senador Paulo Brossard, essa importação draw­
back, na minha concepção, é uma importação fajuta, porque não tem signifi­
cado o Uruguai exportar carne para o Brasil, assumindo a responsabilidade 
pela aquisição dos subprodutos e derivados dessa mesma carne. O que se pas­
sa é alguma manobra diplomática no sentido de, por vias que não entendo 
bem como, querer ajudar o Uruguai, porque o que se-vê no Brasil é o seguin­
te: há mais de dois meses que há excesso de carne e não há por que se entender 
uma importação drawback. Nossa indústria tem matéria.:p:fima fra-nCa para 
industrializar. Esse descalabro, essa marginalização do pecuarista criou essa 
situação insustentável. É certo que, hoje, no Brasil a matriZ viva vale menos 
que a matriz morta, ou seja, a vaca morta, hoje, vale mais que a viva. Partin­
do daí, chegamos à seguinte in~aga~ào:_<;~m~poderemos desenvolver essa 
pecuária, dada essa realidade? Com estas palavras, cumprimento V. Ex• pelo_ 
discurso que fài tão brilhantemente e tão oportunamente. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD --Agradeço o aparte do nobre represen­
tante do Rio Grande do Norte e agora q~:~ero ter o prazer de_ouvir o represen­
tante cearense~ 

O Sr. José Lins- Agradeço a V. Ex•; é uma honra. Senador Paulo Bros­
sard, há dois problemas ligados à pecuária e que certamente se inter- -
relacionam. Um é o relativo à reconstituição dos rebanhos e ao crescimento 
da produção. Quanto aos 10VeStíineiJ.tóS~j,-ara esseS. fiOs, devemos convir que o 
GOverno introduziu sérias restrições ultimamente, na área do crêdito. Houve, 

aliâs, muita reclamação por parte dos criadores. Acredito que, salvo para o 
Estado de Goiás e talvez um. pouco para Mato Grosso, em que houve peque­
nos créditos destinados a investirileriioS, o Pais todo tem reclamado. O outro 
problema diz resPeito ~ questão do mercado internaciOnal. Nós tanto com­
pramos carne como vendemos a outros países. Uma importação de 66 mil to­
neladas de carne do Uruguai, em regime de drawback, representaria uma en­
trada efetiva de 31 mil toneladas.~ Isso talvez não representa senão cerca de 1 a 
2% da produção nacioáal. Em termos de Rio Grande do Sul, certamente, isso 
pode trazer algum problema, de modo que V. Ex• tem razão de reclamar. In­
felizrriente, -porém, nObre Senador, a questão do mercado sazonal de al&uOs 
dos nossos produtos como, por exemplo, a carne, o alho e a cebola que, de 
quando em vez importamos com alguns problemas, para os produtores na­
cionais, só serão resolvidos quando dispusermos de recursos para uma ampla 
estocagem de regularização dq mercado. V~ Ex• tem ra~ão. Nesse sentido o 
problema existe e é importante. -

O SR. PAULO BROSSARD -Sou graco ao aparte do nobre Senador 
que, com:o disse, por antecipação, seria diferente do aparte do Senador pelo 
Rio Grande do Norte. 

O Sr. José Líns- Talvez não seja tão brilhante quanto o do meu colega 
do Rio Grande do Norte, mas é o que penso. 

O SR. PAULO BROSSARD- Não se trata de brilhos, pois brilho é o 
que não falta a V. Ex• As experiências é qUe são diferentes. h que V. Ex• teve 
a felicidade, até chegar a esta Casa, de s~r dirigente de grandes órgãos públi­
cos, impOrtrintes órgãos públicos, o que lhes deu a valiosa contribuição do 
seu talento, ao passo que o nobre Senador pelo Rio Grande do Norte tem o 
encargo de dirigir uma pequena fazenda, lá em Currais-Novos- um pouco 
diferente. De modo que as experiências são diferentes. 

O Sr. José Lins - -~xperiências complementares, certamente. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas, nobre Senador, eu gostaria de fa­
zer umas q!Jservações. V. Ex• fal_ou nos investimentos e na comercialização 
externa. Realmente, são dois problemas inteiramente distintos. 

V. Ex•-disse que, em matéria de investimentos, salvo determinados seto­
res_, e limitados setores de" GOiâs~ .. 

O Sr. José- Lins - E se -não ine enganO JVIato Grosso. 

O SR. PAULO BROSSARD- ... e Mato Grosso, que teriam sido con­
templados, teria havido corte substancial e esse corte provocado, naturalmen· 
te, reações compreensiveis. É verdade. 

O Sr. José Lins- Em volume muito pequeno. 

O SR. PAULO BROSSARD- Agora, o que me parece, nobres Sena­
dores, ê que-os iitvestimeritos não- devem correr Permanentemente e indefini­
damente com recursos oficiais. 

O Sr. José Lins - É verdade. 

O SR. PAULO BROSSARD __:Digo com toda a clareza. Mas também 
digo que para que isso não aconteça, e me parece que o ideal é que isso não 
acontecesse, senão ocasionalmente, era preciso que o produtor. tivesse uma 
remuneração que lhe permitisse fazer investimeiitos. Aí é que estâ; é um círcu­
lo vicioso. O produtor não faz itlvestíinentóS, olx"melhor, tem de recorrer ao 
crédito oficiai para fazer inVestimentos porque ele não tem poupança bastan­
te para fazê-lo. E vive permanentemente nesse círculo vicioso. Chega a este 
ponto. 

O Sr. José Fragelli- Nem segurança de vendas._ 

O Sr. José Lins- O que, certamente, depende de regulação de mercado 
e, portanto, de um sistema de estocagem. 

O SR. PAULO BROSSARD ...:. Quando viajo, nobre Senador- e eu 
sempre que posso viajo- procuro ver a zona rural dos países em que viajá. 
Desde a primeira vez que fui à Alemanha, a corivite de seu governo, eu era de­
putado estadual, fiz isso. 

O Sr. José Lins- V. EX• é um estudioso. 

O SR. PAULO BROSSARD- Aliás a organízação que me convidara 
não entendia o meu interesse, -porque segundo os meus títulos apresentavam 
eu era deputado estadual, advogado, professor universitário; e queria ver la­
vouras, queria ver granjas._ ~ntão, eu tinha de e?(plicar ql,l,e eu era deputado, 
no Rio Grande do Sul cuja economia é muito li8ada aos problemas rurais e 

_que gostaria de ver com os meus olhos e não apenas com os olhos dos outros, 
pelos quais vemos através das leituras; eu queria ver com os meus olhos o que 
lá se fazia. 

Ainda no ano passado, visitei outra vez a Alemanha Ocidental. Numa 
tarde de domingo, passei nos Alpes da Baviera, visitando uma granja, e con-
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versei demoradamente com um casal; por sinal, a família estâ fiXada naquele 
local, desde mil trezentos e pouco! 

De modo que indago muito sobre os preços, sobre os custos, sobre o que 
sobra, afinal de contas, daquele trabalho. E o que verifico, nObre Senador, é 
que o criador europeu, tem ônus -lá, V. Ex• sabe nada é barato- mas ele 
tem resultado positivo, seguro, no fim do ano. 

Então, vivemos-nós atrâs dos recursos oficiaiS, dos juros ditos subsidia­
dos., vivemos atrás do Banco do Brasil, exatamente, porque ao criador brasi­
leiro- e digo brasileiro, porque conheço a situaÇão-do Rio Grande do Sul e 
acho--que posso generalizar- e ao agricultor brasileiro, nã·o se pefmite aque­
la poupança, que representa a remuneração do seu traba_lho inclusive, e qUe 
dispensaria- -essas permanentes, sistemáticas, reiteraâãs passagens pelo-s insti­
tutos oficiais de crédito. Aí é que está - me parece qrié eStá - a raiz do 
problema. 

Quero- dizer que sou um apologista- do Banco do Brasil. Não é de hoje 
que, nesta Casa e fora del_a, tenho me referido nos termos mais elogiosos em 
relação a essa instituição ófic1al, que tenho eu, para mim, como das melhores 
do País. 

O Sr. José Lins - lõ verdade. 

O SR. PAULO BROSSARD- Mas o fato é que quanto mais.illvesti­
mento faz o produtor, seja ele agricultor, seja ele pecuarista, mas ele fica pre­
so -ao Banco, porque é uma coisa atrâs da outra. E ele quanto mais inVeste, 
mas deve. 

Agora, então, chegamos à situação conhecida de juros que deixaram de 
ser os chamados juros subsidiados- este é outro aspecto que gostaria de to~ 
car, ainda que de passagem, no final do meu discurso- e que eStã criando si­
tuações de extrema dificuldade para o produtor rural. 

O Sr. Agenor Maria - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. Agenor M arfa-Nobre Senador Paulo Brossard, fico muito grato. 
Mas este ê o País das contradições e dos paradoxos. Veja bem V. Ex•: no meu 
Nordeste, na minha fazenda, vendo urna vaca com 200 quilos pelo mesmo 
preço que vendo um boi de 200 quHos. Quer dizer, se eu apurar no boi de 200 
quilos, digamos, Cr$ 60.000,00- a Cr$ 30,00 o quilo- vou vender a vaca 
de 200 quilos por 60.000,00. Em Mato Grosso do Sul e em Goiâs, a vaca de 
200 quilos, por incrível que pareça, vale Cr$ 15.000,00 a menos que o boi. 

O Sr_, Josi Lins - Discriminação de sexo ... -

O Sr. Agenor Maria- Não entendo; no meu Nordeste_a vacagor<fa tem 
o preço do boi gordo. Em Mato Grosso do Sul, se o boi gordo estiver valendo 
dois mil e duzentos cruzeiros a arroba e o_ boi tiver;- digamos, vinte arrobas, 
são quarenta e quatro mil cruzeiros; Mas aquela vaca, tendo as mesmas vinte 
arrobas, só dá para vender por trinta- perde quatorze mil cruzeiros. Por que 
é que o marchante de corda, na minha área, consegue fazer na vaca o inesmo 
que ele faz no boi e o frigorífico, aqui, no Sul, não consegue fazer? Por quê? 

O Sr. Benedito Ferreira- Porque a carne da vaca ê velha e, por isso, vale 
menos. 

O Sr. AgenOr- Maria - Isso é roubo de frigorífico, e rciiiOo--aprova_do 
pelo Governo. 

O Sr. Benedito Ferreira - Não é nada disso. 

O Sr. Agenor Afaria- V. Ex• fala assim porque é dono de frigorífico. 
No Nordeste a vaca tem o mesmo preço do boi, pelo menos no Nordeste, 

na minha área. Eu vendo gado todo ano e nunca ve_ndi uma vaca um centavo 
a menos que o boi; nunca vendi. Lá, o marchante de corda consegue apurar o 
dinhefro que o frígodfico; aqUi, -no Sul, não cons_egue apurar. 

O SR- PAULO BROSSARD- Pelo que eu sei, as coisas no Nordeste 
são diferentes das coisas do SuL Mas, pelo que também eu sei, ou segundo os 
entendidos, o que acontece é o seguinte: é que a produtividade no novilho é 
superior ao rendimento, corno se diz pelo menos lá, no Rio Grand(:, ao rendi­
mento da vaca que, normalmente, não é animal novo como é _o novilho. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• me permite uma observação? Eü fui ci­
tado como dono de frigorífico. 

O SR. PAULO BROS"SARD- Sr. Presidente, eu estou, a esta altura, 
com um pouco de receio de que se transforme o debate parlamentar em um 
debate ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Particular. 

O SR. PAULO BROSSARD - Eu ia dizer outra çpisa ... 
O problema, Sr. Presidente, no meu modo de ver, não é este. É que o 

consumidor paga o mesmo preço, seja de boi ou seja de vaca, seja de um novi-

lho precoce, um animal de dois anos, criado em pastagem especial, plantada, 
semeada, adubada, ou seja, de boi manso, o boi de trabalho, o boi que puxa 
arado, o boi que puxa carreta, é o boi _que puxa mariposa, e, por isso mesmo, 
tem uma carne que não pode ser comparada com a carne tenra de um animal 
de dois anos, criado em regime eSpecial de alimentação. Não existe nO Brasil 
ainda o que existe em outrOs paíSeS, a chãinada tipificaÇão da carne. Não é as­
sim, nobre Sel"!a9or Benedito Ferreira? 

O Sr. Benedito Ferreira- Se V. Ex• me permitisse, eu chegaria à tipifi:. 
cação de carcaça. Eu diria mais, diria que o ludibrio que existe em relação ao 
consumidor neste País, sobretudo no que diz respeitO à carne, leva às raias do 
hil"'riante. Há poucos dias, tive a oportunidade, para honra e glória minha 
de, na terra _çie V.Ex•, na Universidade de Porto Alegre, participar de um 
simpósio, no qual pude mOstrãr para- Os "presentes, numa modesta palestra 
que ali proferi, que na realidade, hoje, o criador que leva quatro anos de sofri­
mento e risco para produzir um boi, fica do total do preço final, pago pelo 
consumidor, para si, ele que gastou de 4 a 5 anos para produzir este boi, uma 
V!2 que um ano _na barriga da mãe e 3 ou 4 no_ pasto, ele correndo esse tempo 
todo de risco, só percebe 48% do total_ do preço final pago pelo consumidor. 
Ainda mais ... 

O-SR. PAULO BROSSARD -Se me permite? 

O Sr. BeneditO Ferreira - Pois não. 

O SR. PAULO BROSSARD- Lembraria que em cada cem bois, que o 
produtor entrega ria cooperativa "oU no· frigorífico, vinte pertencem ao Estado 
e à União. 

O Sr. Benedito Ferreira- E o ICM, o FUNRURAL. V. Ex• vai por aí e 
chegará ... 

O SR. PAULO BROSSARD - O produtor fabrica cem para obter o 
preço de oitenta. 

O Sr. Benedito Ferreira- Perfeito. No episódio da vaca, para que não 
pairem dúvidas- nem precisaria eSClarecer porque é muito elucidativo o dis­
curso de V. Ex•- a começar pelo couro existe uma diferença, pois o couro de 
uma vaca não se presta, no caso dos curtumes, senão para produzir sola. En­
tão ele -vale menos de um terço do preço de um couro de boi, que atinge h~oje 
dois mil e quatrocentos cruzeiros. Percebe-se que, só aí, jã se vai uma dife­
rença de c_ento e cinqüenta cruzeiros por arroba em relação ao preço do boi. 
DepoiS, vem o rendimento: Urit boi dâ cinqüenta e quatro por cento em re­
laçã_Õ_ ao peso viVo que ele dá de -carcaça. 

O SR. PAULO BROSSARD - Sendo bom. 

O Sr. Benedito Ferreira- Eu estou falando de boi de Goiás. O .nosso _boi 
-dã cinqi.lenta e quatro por cento; a vaca dificilmente dã mais de 47%, sabe V. 
Ex• Por aí, chegaríamos ao ludibrio que ê tão comum no varejo; vende-secar­
ne de vaca ou de boi velho, ou de marruco, como se fosse carne de bovino. 

O SR. PAULO BROSSARD- V. Ex• tem toda razão, Eu jã vi carne 
saindo do estabelecinlentá de V. Çx•, em Goiâs,_ que apresentada aqui, pare­
ceu ser carne de Bagé. (Risos.) 

O Sr. Benedito Ferreira - Carne de Bagé! 

O SR. PAULO BROSSARD - Vou concluir, Sr. Presidente, ... 

ÇJ S['. __ [J~nedito _ferreira- V. Ex• conclui e depois eu voltarei a fala~. 

-o Sr. Humberto Lucena - V.Ex• me permite? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. Hl}ml]frtoLucena- V. Ex•, como sempre, honra a tribuna do Se­
nado, discorrendo sobre- assunto de alto interesse nacional. O seu discurso 
desmente totalmente uma entrevista do Sr. _Ministro da Agricultura, que a 
imprensa de hoje divulga, segundo a qual, este ano, o Brasil não importaria 
alimentos. 

O SR. PAULO BROSSARD- Salvo o trigo. 

O Sr. Humberto Lucena - Salvo o trigo. S. Ex.- adiantava, tambêm, 
quanto às exportações, que elas seriam feitas somente depois de regulado o 
mercado, se houvt!Sse excedentes. Mas V, Ex• está provando que as palavras 
do Ministro Stábile estão muito -longe _da realidade dos fatos. 

O SR. PAULO BROSSARD- Nobre Senador, semana passada o Mi­
nistro Stábile, de Washington, telegrafava à CACEX, pedindo que não fos­
sem expedidas guias de importação de carne do Uruguai. E a versão das auto· 
ridades que autorizam as exportações é de que se tratava de um saldo do ano 
passado, de apenas 300 toneladas; no entanto, li aqui, e chamei atenção para 
as__datas,jornaís uruguaios de janeirO e fevereiro dão notícias diferentes, além 
do testemunho dos rio-grandenses que vêem com seus olhos os caminhões 
cruzando as estradas com carne uruguaia. 
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Queira Deus que tal não aconteça, mas chegará o dia -em que esses_ cami­
nhões, carregando carne uruguaia, serão iriterceptidos nas C$tradas e serão 
abertos e a carne vai ser tirada dos carninh_ões e distribuída a quem quiser. E 
só_aí, então, o Uoverno Federal vai acordar, porque só depois que os sojiCul­
tores rio-grandenses colocara1:11 as mâqu1rias nas ruas foi que o_ Goverrio acoi­
dou para a realidade. Pouc_o_ valeram as intervenções havidas nesta Casa do 
Congresso. Foi preCiso que as mâquinas trancassem as ruas e as estradas para 
que o Governo resolvesse voltar atrãs naquele confisco ilegal e abusivo sobre 
o preço da soja:. 

O Sr. Humberto Lucena - É- verdade. 

O SR. PAULO BROSSARD ....:. Prossigo, Sr. Presidente, chamando a 
atenção para este aspecto, que ine parece de particular importândi, relativo 
ao abate indiscriminado de matrizes. O fato é de tal natureza que agora o Mi­
nistro da Agricultura jã falava na possibilidade de ser adotado _um financia-­
mente para a retenção de matrizes e o rrobre Senador por Goiãs aludia a urna 
reunião do Conselho Monetário Nacional, recentemente realizada, que teria 
afinal adotado esta providência. E é verdade. O Ministro Stábile, há coisa de 
uma semana, falando em Porto Alegre, na inaugu.ração do novo prédio da 
FARSUL- no dia 10 d_e m_arço para ser preciso- dava notícias de que o 
Governo concederia um financiamento de 10 milhões para a retenção de ma­
trizes e que o Banco do Brasil, com a mesma finalidade, faria financiamento 
também da ordem de 10 bilhões. 

O Sr. José Lins - QUinze bilhões. 

O SR. PAULO BROSSARD- Falou em 10. 

O Sr. Benedito Ferreira --Vinte e Cinco bilhões. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eiltãó seriam 25 bilhões. Vinte e cincó· 
bilhões! __ O nobre representante de Goiás disse que essa e_ uma medída sem 
precedentes. Sempre entendi que essa seria uma boa medida, exatamente por­
que entendo que a conservação das fontes do rebanho é de importância capi­
tal. Não se pode destruir;-nurrla época desfavorável, aquilo que custa tanto a 
fazer. :t: preciso conservar fundamentalmente o ventre, o que produz. 

Eu perguntaria ao nobre Senador a que preço será feito esse financia­
mento? 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex• indaga o preÇO dos- juros? 

O SR. PAULO BROSSARD ~ S1m. 

O Sr. Benedito Ferreira - 45%. cori'espondendo ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Com mais PROAGRO. 

O Sr. Benedito Ferrt'ira - Não, não há PROAGRO. 

O SR. PAULO BROSSARD - 45% líquido, nem mais nem menos. 

O Sr. Benedito Ferreira - 45%. 

O SR. PAULO BROSSARD- Eu lembraria que financiar matrizes, 
nesta época, a juros de 45% é um risco para quem toma- o empréStimo. 

O Sr. Benedito Ferreira- Considerando o-Preço do beZerro, V. Ex• está 
coberto de razão. 

O sr. José Tins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD- 1'. aquilo que eu dizia hâ pouco, nobre 
Senador. Quanto mais -invesrirõento faz, rilais devendo fica aquele que inves­
te. Toma agora o emprêstímo a -45%; se não houver uma mudailça, se a si­
tuação persistir- cOmo vem de dois anos para Câ, ele, na melhor das hipóteses, 
trocaria de dinheiro. 

O Sr. Benedito Ferreira - De oito anos para câ, Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD- Fico nos últimos dois anos. Na melhor 
das hipóteses, o tomador do_ empréstimo não perderia dinheiro, digo, na me­
lhor das hipóteses, acho que perderia. 

De modo que, com o maior respeito-às boas intençõeS daqueles que to­
maram essa decisão, ou eu muito enganado estou ou a providência não é urna 
boa providência, levando em consideração, especíalmente, o que diz o pró­
prio Ministério na nota oficial a que fiz referência e-da qual eu extraí duas ou 
três passagens. É nota oficial, na qual o Ministério fala no processo de inten­
sificação de abate de matrizes que está em marcha. Palavras do Ministério, 
não são minhas._ 

O Sr, Benedito Ferreira - Para coibir, não é isso? 

O SR. PAULO BROSSARD-

••o Ministério da Agricultura atribui o estímulo creditício para 
retenção de matrizes, no rebanho, importante instrumento para evi­
tar o abate excessivo de vacas nesta fase ... " 

Quer dizer, o fato existe, o fenômeno está- ocorrendo! 

O Sr. José Lins - V. E!'' me permite'! (Asserttimento do orador.) -
Nobre Senador Paulo Brossard, este assunto é, realmente, da maior impor­
tância. A questão de juro é, para nós, crucial. F~to importante é que todo O 
juro dispensado pelos órgãos federaiS, ao setor agropecuário, é juro subsidia-
do. A agricultura... - - - -

O SR. PAULO BROSSARD- Eu, a esse respeito, já manifestei a mi­
nha discordâncía. 

O Sr. José Lins- Mas V. Ex• há de convir que, tomando o Governo re­
cursos do público, por empréstimo a 80 ou 90% e emprestando a 35 e 45% ... 

O SR. PAULO BROSSARD - Perdão, perdão, nobre Senadar pelo 
Ceará, ... 

O Sr. José Lins - Não me refiro a invCSthnentos, mas a custeiO ... 

O SR. PAULO BROSSARD - ... os depósitos compulsórios recolhi­
dos, - por isto mesmo que compulsórios - obrigatoriamente ao Banco 
central, os depósitoS compulsórios não cuStam "isso. Durante muito tempo-­
não custavam nada; o custo era zero; hoje, não sei se custa alguma coisa. 

O Sr. José Lins- V. Ex• se·engana. Os depósitos compulsóriOs represen­
tam apenas uma parte ... 

O SR.PAULO BROSSARD- Então, não se pode falar em juros subsi-
diados. · · · · 

O 'si.--José Lins- O d(:pósíto comj:rlifs6río rC:preseriià apenas uma parte 
dos recursos aplicados na agropecuária. Feita urna composição de custos, os 
empréstimos do Banco do Brasil são altamente subsidiados. Todos sabemos 
disso. O custo, ao produtor, em termos de juros, é subsidiado, de vez que te­
mos uma inflação de cerca de 100%. V. Ex' porém levanta outro problema 
sério que é o da descapitatlzação do produto"r, que se manifesta não apenas 
no âmbito da agropecuária. Hoje há um amplo movimento nas classes produ­
toras, inclusive na indústria, no _sentidO. de cOnseguir alguma medida para a 
capitalização das empresas privadas. ·· · 

O SR. PAULO BROSSARD :._Em compensação, os Jornais de ontem 
ainda davam notícia a respeito dos bancos. Os_ bancos, no ano de 1981, 
dobra"ram o seu capital líquido, depois de-tOdas as deduções possíveis e imagi-
náveis. -

·-o·sr:- José Llris- V. Exi tem-raZão~ 

O SR. PAULO BROSSARD- Não é que eu seja hostil aos bancos, mas 
é que acho iníquo que s6 os ·bancos consig3.m isso, porque se os bancos conse­
gUissem, se o agricultor conseguisse, muito bem, então, seria - digamos as­
sim- um bom ano. Mas acontece que, nesta catãstrofe universal, existe esta 
institu-íção agraç:íada por obra de DeuS, --ou do diabo. - -- -

O Sr. José Lins- Peço licença a V. Ex• Este assunto é tão importante 
que_ eu gostaria de comentar um pouco mais a respeito. V. Ex• tem razão, os 
bancos privados estão ganhando muito dinheíro. O prOduto do setor finan­
ceíro representa apenas cerca de 8 a 9% do produto nacionaL Mas é preciso 
notar que os juros, em termos gerais, são parte ditados por instituições priva­
das e parte por instituições oficia-is. Or'a, em razão disSo,_ -os_ daçios estão aí 
para demonstrar que, em m~dia, o c_;usto do dinheiro como um todO ãinda é 
subsidiado. Chegamos a conclusão de que o maíor vilão chama-se inflação. A 
inflação teril penalizado a empresa privada, apesar dos custos subsidiados dos 
juros para alguns seto"reS. Ela nos impede a manter os preços ao consumidor, 
muitas vezes sem o conseguir. Isso porém redunda em penalização ao produ­
tor. H à um círculo vicioso, difícil de quebrar. O ideal seria encontrar uma fór~ 
mula de se capitalizar as empresas, para que elas não dependessem tanto do 
dinheiro emprestado, porque enquanto elas trabalharem com 70, 80, 90% e os 
pequenos até -com 100% de recUrsos de terceirOs, não -poderão se manter. 

O SR. PAULO BROSSAR.b- Não hã processo econômico que resista. 
Muito antes de os juros terem chegados a estas formas alarmantes, despudo­
radas que atingiram já pelo exame do_s balanços- e não eram de empresas 
pequenas, não, eram até de grandes empresas os custos financeiros represen­
tavam a pàrcela que mais pesava ... 

O Sr. José Lins- V. Ex' tem toda razão. 

O SR. PAULO BROSSARD - ... no balanço dessas empresas. O sa­
lário, a rnâtéria-prima ficavam lá embaixo, eram bs custos financeiros que 
oneravam tremendamente a empresa; isso quando os juros não tinham chega­
do a este mar alto a que chegaram. 

O Sr. JoséLii?.s- V. Ex• tem razão e era esse ponto que eu queria levan~ 
tar, ponto que_se enquadra no contexto do discurso de V. Ex• 
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O SR. PAULO BROSSARD - Eu teria muito gosto em discutir esse 
problema, mas, realmente, não é possível até porque o meu tempo já está por 
se findar. 

O Sr. José Lins- V. Ex• nos dâ muito prazer e, se a Mesa puder dar-lhe 
mais algum tempo, nós o ouviremos com o maior encantamento. 

O SR. PAULO BROSSARD- Realmente, seria este um outro proble­
ma e só ele capaz de absorver não um discurso e não apenas uma tarde, mas 
uma sessão -inteira de trabalhos, tal as suas dimensões, a su-a complexidade, a 
sua importância e o gigantismo qU:e ele foi tomando e hoje tomouA 

Ao mesmo tempo em que o Estado se tomou de poderes absolutos, sobre_ 
tudo e sobre todos, a come.çar pela economia, foi eXatamente aí, quando o 
poder podia tudo, que a taxa da inflaçãO- disparoU com a velocidade de um 
cometa. 

Mas, isto é outro_ terna que, realmente, não era minha iiltenção tratar_ e 
nem poderia fazê-lo agora, nesta altura. 

O Sr. Dirceu Cardoso ~ Perm_ite V. Ex• um aparte? 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex• um ap-arte? 

O SR. PAULO BROSSARD- Estou~encerrat1do, Sr. Presidente, mas, 
antes de fazê-lo, ouço o nobre Senador Dirceu Cardoso e a seguir o Senador 
José Fragelli, para terminar as mfrihas consideraç_ões. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Nobre Senador, V. Ex•, corno sempre, estã fa­
zendo uma anãlise percuciente e profunda da situação nacional. Não estã tra­
zendo ao conhecimento da Casa um_ diagnóstico; V. Ex• estã denunciando 
uma diâtese da situaÇão da pecuãria brasileira em todas as unidades federati­
vas. O que estã ocorrendo no Rio Grande do Sul estã ocorrendo em Mato 
Grosso, ·em São Paulo, em Minas, no EspíritO Santo, no Nordeste inteiro. A 
morte contínua e freqUente das matrizes do nOsso rebanhO Vai trazer dificul­
dades profundas, amanhã. 

O SR. PAULO BROSSARD- E isto vai-terum--ciisfo muito alto. 

O Sr. Dirc_eu Cardoso_- Exatãmente. Vou _simplificar isso numa frase 
que nós usamos lã no nosSo Estado: .. Aqueles que mungem a vaca e não lhe 
dão feno, primeiro perdem o leite, depoiS, perdem a vaca". 

O SR. PAULO BROSSARD- Mutatís mutandís, esta é a situação. 

O Sr. Dirceu Cardoso - O Brasil jã estã perdendo suas vacas. 

O SR. PAULO BROSSARD- Vou encerrar, Sr. Presidente, mas antes 
de fazê-lo quero ter o prazer de ouvir o nobre_ Senador José Fragelli. 

O Sr. José Fragelli- Nobre Senador, quero apenas apresentar fatos, 
porque raciocínio e argumentos ninguém tem melhor do que V. Ex• O custeio 
para pecuária, a que se referiu o nobre Líder da M_aioria, é mais- fõrmal ou, 
talvez, fictício do que reaL Temos ido à procura- digo nós, numerosos pe­
cuaristas - de financiamentos de custeio e Quando chegaino-s ao banco ouvi­
mos assim: .. é verdade, estamos autorizados a fazer o custeio, mas i:tão temos 
os recursos". Segundo, acab_o de receber um telefonema de Maracaju, um dos 
grandes municípios pecuaristas, dizendo-me que -em contratos assinados Ôo 
ano passado pelo Banco do Brasil, foi entregue a primeira parcela e, este ano, 
o banco alega não ter dinheiro e não estã cumpri~do os contratos assinados. 
Eu pergunto: Que custeío é este'? E, no Banco do Brasil, realmente_, fui infor­
mado, de boa fonte, que não hâ recursos, que o esforço vaf ser feito para o 
cumprimento dos contratos assinados. Depois desses, ninguém sabe quando 
poderâ haver custeio. Estou relatando fatos a __ V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD- E esses fatos são tanto mais graves, por­
que não dependem da boa ou mã-vontade do Banco do Brasil. 

O Sr. José Fragelli - Perfeito. Não acuso a institUiÇão. -

O SR. PAULO BROSSARD - A demanda é tão grande, em conse­
qOência do empobrecimento do produtor rural, que não hâ dinheiro que che­
gue para atender a essa demanda. Isso é que me parece particularmente sério. 
Ê que a demanda é cada vez maior, porque cada vez maíor é o empobreci­
mento do produtor rural e sua carência de recursos. E há determinadas despe­
sas que ele tem de fazer mesmo que não queira. -

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. José Lins - O crédito subsidiado é, realmente, uma dificuldade 
grande para a economia do País. V. Ex• chamou a atenção para o alto volume 
dos recursos de empréstimos que as empresas estão utilizando. Eu- diria prin­
cipalmente no-setor primârio. No caso do custeio, que o Governo chega a fi­
nanciar atê 100% da produção. Ora, como eSse jurO é subsidiado, e altamente 
subsidiado, certamente que alguém vai pagar- eSSe-Subsídio. Mas, na medida 
em que as empresas~·· 

O- Sr. José Fragelli - Para a pecuãria, rtão. 

(/Sr. José Lins- Pari a pecuâ~ia, também, exce~o para investimentos. 

O Sr. José Fragelli - Para custeio não hã dinheiro; acabo de dizer que 
não há dinheiro para custeio. Os jornais dizem que o Banco do Brasil farã fi. 
nanciamento de CUsteio. V. Ex• vai à agência e não recebe o dinheiro, nenl de 
contratos assinados; acabei de dizer: nem de contratos assinados. 

O Sr. José Lins- Faço a ressalva. No momento, realmente, estã haven­
do dificuldade para custeio. 

O SR. PAULO BROSSARD - Então, não há motivo para controvér-
Siã.. 

O Sr. Jo;é Li~$- Mas Põr qllê? POrqUe o Governo tenta, como V~-Ex• 
sabe, reduzir a participação _dos emprestados. Isto é, se o custo ao produtor é 
dC 100, o_ Qo'{erno, ao invés- de effipie5i3r 100, tende a -einpreStai: -50 _ou -60 .. 
Assim, ele poderia estender Q atendimento a outros.-NQ_eniantõ, o que se dá é 
que os produtores desejam que esse perce-ntual seja ainda maior. 

~~ OSR. PAULO BROSSARD- Eu não diria que os produtores desejam; 
eu dirfa que os prodUtores necessitam e aCé que estã a àificuldade. 

O Sr. José Lins- Tem razão y_. _Ex_•--~ Ul'IJ problerp.a de descapitalização 
das empresas. 

O SR. PAULO BROSSARD - E vou continuar, para encerrar ... 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V~ Ex• um aparte? 

~ U SR. PAULO BROSSARD - Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino- Custa-me muito interromper o magnífico dis­
curso de V. Ex•, mas eu pediria licença só para lembrar que. ao ouvir esse de­
bate em torno da existência ou -não de recursos, da possibilidade ou não de 
elevar-se o subsídio ao produtor rural por parte do Banco do Brasil, lembro­
me de ter lido, ontem, ou_ anteontem, a incrível, a inacreditável notícia de que 
o Banco do Brasil, no ano passado, honrou avais de pessoas jurídicas e pes­
soas físicas, num valor de 5 bilhões de dólares, mais de 700 bilhões de cruzei­
ros ... 

O SR. PAULO BROSSARD- Ah, mas aí é que estã, nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino - ... e contabilizando esses avais a juros relati­
vamente baixos e estimularido, por conSegulnté,' a -inadimplência. Quer dizer, 
o Banco do Brasil, provavelmente, continuarâ honrando avais de emprésti­
mos a órgãos públicos, a que critérios, ninguém sabe ... 

O SR:~1'AULO BROSSARD - Dinheiro há, recursos há! 

O Sr. RobeitO Satufnino :._ h uma questão de orientação, de desti­
nação ... 

~~ O SR. PAULO BROSSARD - É uma questão de honestidade, é uma 
questãõ de seríedade ... 

O Sr. Roberto Saturnino - Claro. 

O BR. PAULO BROSSARD- Agora, quando um banco do Estado, 
quando o Banco do Brasil se permite pagar bilhões e bilhões de devedores 
inadimplentes, dOs quãis-foi aValista;-pilrece que, quanto a isso, não acontece 
nada. Acho que~ talvez, amanhã, se fizerem um inquérito, é capaz de o Procu­
rador da República voltar a ser assassinado. Dependendo do vulto, do prejuí­
zo, pode voltar a ocorrer isso. 

O Sr. José Lins- V. Ex• faz uma profunda injustiça ao Banco do Brasil. 

O ·SR. PAULO BROSSARD- Não, não é em relação ao Banco do 
Brasil; é em relação ao Governo. 

O Sr. José Lins- O aval nada tem a ver com desembolso de dinheiro. V. 
Ex• sabe disso. 

O SR .. PAULO BROSSARD- É o caso de repetir o estadista da Paraí­
ba que, quando candidato à Presidênciã. -da República, disse: "Eu sei onde es­
tá o dinheiro." Quer dizer, o dinheiro exíste, dinheiro existe no Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Eu pediria que V. Ex• con­
cluísse, porque temos mais um orador inscrito. 

O SR. PAULO BROSSARD- Vou encerrar, Sr. Presidente, dizendo 
que; sob o título: .. Na matança de fêmeas, o sinal da crise pecuária", o O Es­
tado de S. Paulo, de domingo, 14 de março, publicou alguns informes impor· 
tantes: 

··só no mês de janeiro, 40_ frigOdficos filiados ao Sindicato do 
Frio do Estado de São Paulo abateram 79.826 vacas, 32,76% do to­
tal do mês- 243.835 cabeças (em janeiro de 81, o descarte foi de 
18,15%. considerado normal)." 
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O ano passado, 18%;-ii.este ano, 32%, no mesmo mês do ano. 

No Rio Grande do Sul, 45% dos abates efetuados_ este ano fo­
ram de matrizes; em Mato Grosso do_S_ul, essa taxa foi de 60%; em 
Minas, de 55%._ E essa situação, dizem os pecuaristas, é comüm a 
todo o- País. 

Estes são dados, Sr. Presidente, são dados a retratar. 

O Sr. Benedito Ferreira - Em Goiâs, foi de 73%. 

O SR. PAULO BROSSARD - Goiãs, 73%. 
Vejam então, estamos com este quadro. Creio que, então, o Rj_o Grande 

do Sul estâ com a taxa mais baixa, 45%. Mato Grosso do Sul coro 60%; Minas 
Gerais com 55%; Goiás, 73%, socorre-me o eminente Senador. 

No ano passado, 27% dos animais abatidos for3.riffêri1eas, dois milhões e 
setecentas mil cabeças em nove milhões e novecentos ao todo. Neste ano, a 
estimativa do Ministério da Agricultura é que o aba~e atinja a 40%, 4 niilhões 
e 800-inil, em 12 milhões. E, pelo que vejo, essa estimativa talVeZ seja supera~ 
da pelos acontecimentos, talvez! Não quero fazer previsões- e nenifehbõ por­
que fazê-las. Apenas, limito-me a chamar a _atenção para a gravidade, e diria 
mesmo, a universalidade do problema, porque o problema não é do Rio 
Grande do Sul e não é de Goiás. Pelo que se viu, é de todo o Pais. Quanto isto 
vai custar para o País? Esta, a indagação. 

Então, concluo, dizendo que, ao mesmo tempo em que o Governo reco­
nhece o fato do abate excessivo e anOrmal âe matriZes, que é um Sírial mais 
expressivo da crise, e enquanto, para dimin-uir os· efeitos do fenômeno, anun­
cia um financiamehf<i"esPeCiál para evitar exatamente este excesso, mediante 
a retenção de matrizes, enquanto isto ocorre, Sr. Presidente, continuará a im-
portação de carne do Uruguai. - -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO ~PJIONUNCIADO PELO SR. EVANDRO CAR­
REIRA NA SESSÃO DE 24,3-82 E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (Como Líder, pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O:S servidores públicos civis do Brasil integram a grande massa trabalha­
dora brasileira. E, corno tal, não poderiam deixar-de receber agasalho desta 
liderança que responde pelos interesses dos trabalhadores brasileiros. Nos 
idos de novembro de 1979, a política governamental achou por bem, através 
da Lei 'nq 6.708, instltuü·-a--semestralidade para os aumentos salariais de todos 
os empregados regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho. Este regime 
estabeleceu um critério mais ou menos justo de reposição do salário aviltado 
com a inflação, que é galopante, mês a mês, quanto mais sob o fluxo de um 
ano, esvazia totalmente qualquer salário, que perde completamente o seu va­
lor aquiSitivo: Porém, seís meses jâ alivia a barra dos minguados recursos do 
trabalhador CLT. 

Entretanto, o funcionário púlico civil do Brasil, seja ele federal, estadual 
ou municipal, até hoje -aguarda essa benesse, até hoje iroplora o beneplácito 
da política governamental para também ter corrigido, de seis em seis meses, o 
seu ordenado, que é insultado e aviltado pela inflação galopante._ 

O Sr. Humberto Lucena --Permite V. Ex) um aparte, nobre Senador'? 

O SR. EV ANDRO CARREIRA -Com muita honra, ilustre Líder do 
PMDB, Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Em prmeiro lugar congratulq-me com V. Ex• 
por assumir a liderança, nesta Casa, do Partido dos_ Trabalhadores, e sei o 
quanto V. Ex• fará no sentido de defender as reivindícações da grande massa 
trabalhadora brasileira. Conheço de-perto o seu talento, a sua cultura, V. Ex• 
tem, à mão, instrumentos de trabalho poderossíssimos paTa servir a sua Cau­
sa. Mas, o que quero neste instante, em nome da Liderança do PMDB no Se­
nado Federal, é ajuntar minha V04 a- de V. Ex• n_a defesa dos servidores civis 
da União. V. Ex• tem Triteira razão e eu jâ fiz aqui~-nestaT2S3~ vârios pronun­
ciamentos neste mesmo sentido. Não há por que se delongar mais a extensão, 
aos servidores públicos civis da União, da semestralidade do reajUste salarial. 
Isto é uma iniqüidade, é uma afronta aO princípio de isonomia, segundo o 
qual .. todos são iguaiS perante a lei". Lembro_ ainda a V. Ex• que o nobre se­
nador Affonso Camargo é autor de uma proposta de emenda constitucional, 
que obteve parecer contrãrio da Comissão Mista do Coogress.o Nacional, 
que, indo a plenário, não obteve quorum, porque o PDS retirou-se em massa; 
e a segunda votação dessa e'mendajâ deveria ter sidO feitii, Porque o seu prazo 
se esgota dia 29 deste mês roas rião o foi, porque o nObre líder Nilo Coelho, 
do PDS, no Senado, posicionou-se contrariamente a sua apreciação, de novo, 
pelo Congresso Nacional. 

Então, veja V. -Ex• que--há um pfeconceitõ contra os servidores públicos 
da Uníão_,a partir de 1964; há uma prevenção contra os seus direitos, porque 
··rlão ê só- o reajUste semestral, é o .novci eStatuto, dentro do -quàl vãiios outros 
direitos lhes terão que ser assegurados, entre os quais a extensão do 139 sa­
lário que, como sabe V. Ex•, é uma velha conquista do trabalhador brasileiro. 
Em suma; o discurso de V. Ex• sería o meu-discurso como Líder do PMDB, 
em favor dos servidores públicos. 

O SR. EVANDRO CARREIRA - Muito obrigado, nobre Senador 
Humberto Lucena, principaimenie Pelo fato de me dirigir" palavras de estímu­
lo ao respqnder pela liderança do Partido dos Trabalhadores nesta augusta 
C~sa. E o faço convicto, certo de que não há outro caminho, não hâ outra ve­
reda a palmilhar para a transformação da sociedade brasileira para obtermos 
e alcançarmos urna justiça· social, senão aquela pela qual vimos lutando e rei­
vindicando; salários justos e vida condigna. Tudo isso só será posstvel no dia -
em que o trabalhador brasileiro estiver organizado, politizacio e conscientiza­
do. Só assim nós alcançaremos essa justiça soCial decantada; fora deste qua­
dro será puro nefelibatismo, ficaremos sempre sonhando, trocando casuís­
mos contra casl!~smos e exercendo uma atividade beletrista, puramente estéti­
~a. ~-o~atória,_sc:;_mnenhum~t!'ep_ercuss~o, sem_nçnhuma ressonância na gran­
de massa trabalhadora brasileira. 

Só há urna siída: é a ofganízaçã·o consciente do traliâlhador. No dia em 
que o trabalhador estiver politizado e ConsCientiZado através de núcleos de 
base, de distritos políticos nas bases, nas periferias, nas fábricas, nós podere­
mos remover montanhas, derrubar a tirania e o arbítrio que nos sufocam. 
Fora disso faremos grandes tertúlias oratórias e -demagógicas ad infinitum, 
sob a proteção de Deus e da doce vida brasiliense. 

O Sr. Roberto Saturnino - V. Ex' me permite, nobre Senador? 

O SR .. EVANDRO CARREIRA- Com muita honra, nobre Senador. 
O Sr. Roberto Saturnino- Teilho ouvido com atenção os discursos de 

V. Ex', ouço mais essa colocação oportuníssima que faz nesta tarde, assim 
COmo tenho ouvido e ouvi o aparte do nobre Líder, Senador Humberto Luce­
na. Oúvimos todos, há pouco, também, o brilhante discurso do senador José 
Richa, no qual ele alertou para a importância do exemplo vindo da autorida­
de. Acho que, se a posição do PMDB é. essa de_apoio ao funcionalismo, de 
exigência por parte das autoridades de um mínimo de atençãO e de atendi­
mento às ju~tíssimas reiVindicações do funcionalismo, inclusive essa, o reajus­
te semestral, o seu governador, o único governador de Estado que o P.MDB 
tem, que é o Governador do Estado do Rio, deveria dar o exemplo. Não de~ 
veria tratar o funcionalismo da forma pela qual trata. Deveria, por exemplo, 
dar, este ano, um reajuste pelo menoS juSto, igual ao da inflaç3.o. A inflaÇão 
oficial foi de 95%, e o Governador Chagas Freitas dá ao funciOnalismo 85% 
em duas vezes. Já não digo que desse-a semestra]idãde. Acho, até, que deveria 
dar o exemplo de reajustar, de seis ein ·set:S meses, se essa é a poSição ofídãl do 
seu Partido. Mas essa questão do exemplo e da coerência é muito importante, 
porque ufna -coisa é um Partido fo-ra do poder e pregar determinadas po­
sições, e outra coisa é o Partido no poder fazer exatamente o coiltráriO daqui­
lo que prega fora do poder. Então,-isso pa-ra mim é fundamental; para mim é 
essencial, porque é isto que ii1spii'a a confiança do povo nos políticos e nos 
Partidos: a_ coerência, a consistência com aS S:uãS pregações, com aquilo que 
defende, com os pontos de vista que sustenta. E, lamentavelmente, não é o 
que ocorre com o PMDB que é um Partido de Oposição aguerrido, no Sena­
do Federal, na Câmara dos Deputados, no Congresso Nacional, mas no po­
der, no exercício do poder; o segundo Estado mais importante da Federação 
age em sentido exatamente oposto ao que prega nas Casas do Congresso. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Nobre Senador Roberto Saturnino, 
agasalho o seu aparte como a moldura defini!iva do meu discurso. V. Ex• co­
locou com muita propriedade: a coerência está acima de tudo. E não nos es-=­
qUCçamos de que oS meios de comunícaçãd aprimoraram-se de tal sorte, eles 
são tão penetrantes, tão agudos, tão sensíveis, tão reais e tão onipresentes que­
o povo bfasileiro não Pode maíS ser engodadO com a pa]madinha nas costas, 
para voltar no outro día. 

Tem que haver coerência. Os políticos que não forem coerentes serão re-­
tirados da vida pública. Não se esqueçam de que o povo está atento! 

Agora mesmo o estamos notando nas pesquisas e nas amostragens, por 
ocasião do debate entre o nosso· ilustre companheiro Franco Montoro e o 
ilustre Prefeito de São Paulo: o povo é unânime afirmando que a coisa foi 
oca, faltou substância! O Senador Montoro levou vantagem, em virtude da 
sua habilidade retórica, da sua facilid~de; mas o fato é que não houve subs­
tância, que se explicou como é que se irá governar de baixo para cima. De que 
maneira i rã governar-se de baixo para cima? Como se exercitarâ esse Gover­
no? Como o povo i rã se manifestar'? AtraVés de quê? De lideranças de cúpulat 
de torres de marfim? Não! E é exatamente esta a proposta do Partido dos 
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Trabalhadores. As decisões têm que vir de base. Mas como? Elas têm que ser 
discutidas; elas têm que ser dirigidas nos núcleos de. base que ficam no5: subúr­
bios, dirigidas nas fábricas, nas periferias, erri todas as comunidades. Depois 
de discutidas, representantes dos núcleos de base levam çsses resultados .a 
uma assembléia. E essa assembléia torna a reve_r, a discutir e a ruminar aque­
las decisões de base qu~ irão, conseqüentettlente, ã. um nível maior que é o 
nível de decisão última. 

Um Secretário de Estado, em são Paulo, então, no goverrio do Lula, será 
escolhido nas bas-es; o nome dele serã discutido na periferia, em todas as co­
munidades, pelos trabalhadores. Depois, quando chegar lá em cima,jâ tendo 
o resultado, o nome, o governador nomeará aquele que o trabalhador _esco­
lheu. Isto sim é prática! É uma técnica razoável, lúc!da e clara para se apre­
sentar ao póvo. Não são apenas palavras soltas, ocas e incoerentes. 

V. Ex~ emoldurou o meu_ discurso. O.brigado! 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um_aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Com muita honra, nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Diante do aparte do nobre Senador Roberto 
· Saturnino, a quem homenageio sempre, pelas suas ieCoriheCidas qualidades 
intelectuais e morais, eu deveria dizer que a posiçãO do PMDB como P.artido, 
sobre a questão salarial dos servidores públicos _é ex-at-amente- esta a qUe me­
referi em meu aparte a V. Ex• Se, porventura, há um governador _de E~!~do 
hoje do PMDB e não está seguindo esta orie-ritação, e~e e_stá ... _ -

O SR. EV ANDRO CARREIRA - Fuginâo ... 

O Sr. Humberto Lucena - ... fora das linhas gerais de_ política sOcial 
traçadas pelo Partido, em relação aos assalariados, notadamente em relação 
aos servidores públicos que têm sido os mais penalizados pelo Movimento 
militar de 1964. No mais V. Ex• aí referiu-se- ao responder ao nosso nobre 
colega - ao debate na televisão entre 9 PrefeitQ Reinaldo de Barros~ o Sena­
dor F~:.:anco Montara. V. Ex• alegou que o SenadOr Franco Montoro_saiu-se­
melhor apenas pelo seu poder verbal, pela sua habilidade, etc., etc. Neste 
ponto gostaria de lembrar a V. Ex• porque é um líder autêntico, pois aquele 
debate foi um debate trerpendamente PrejudicadO pelas pressões sõbre a 
emissora de televisão. Tudo isto está no Jornal e foi denunclã.do, inclusiVe, 
pelo Senador Franco Montoro. Houve uffia cCnsuÍ"a_inlensa, a ponto de o de­
bate ter sido prejudicado. Veja V. Ex~ que aÓ-·in.Jês~ cfe UITi grande debate a 
nível nacional, em que o entrevistador deveria colocar as grandes q-uestões, de 
volta à democracia, do combate à inflação, de custo de vida, de política sala­
rial, de desnacionalização da economia-, o que se viu foram pe-rguntas que nos 
levaram a um debate pequeno, o qual não sensibiliZou o pOvo brasileiro, por­
que girou em torno de problemas pessoais e nada mais. Acho que aquele de­
bate caiu muito de produção, não agradou ao povo de um modo geral, menos 
por culpa do Senador Franco Montoro_ que realmente foi o grande vitorioso, 
e até do Prefeito Reinaldo de Barros, do que por culpa do entreVistador da 
emissora que cedeu às pressões vindas de fora, para que determinados proble­
mas sobretudo de natureza institucional, não fossem colocados no ar, porque 
talvez isso não int~rcssasse ao sistema dominante d~ poder. 

O SR. EVANDRO CARREIRA- Nobre Líder Humberto Lucena, 
agradeço penhorad_o o seu aparte, porém com relação à coloCaÇ-ãO -de coerên­
cia feita pelO Ilustre Senador Roberto Saturnino, parece-me que ela é muito 
válida. Esta coerência, o povo está avaliando, no momento em que assiste a 
urna união partidária, onde o único governador que se diz de oposição, não 
obedece aos critérios previstos no programa do partido, e finca pé lançando a 
sua sucessão o Sr. Miro Teixeira, oriundo do partido incorporado e extinto. 
Que oposição é esta1 Incoerente ou oportunista1-

Sabe-se, de ant~mão, que o Sr. Chagas Freitas não tem, nerri nunca teve, 
nem nunca terá a intenção de acompanhar qualquer ideologja ou propósito 
que contrarie a vontade discricionária do Palácio do Plana]to. Tanto assim é 
que nunca se propôs, nem está se propondo, e com certeza jamais se proporá 
a essa semestralidade! _ _ 

Com relação ao debat_e, eU gOstarla de lerriora:r ao meu ilustre compa­
nheiro de Senado, Senador Humberto LuCenã., que para os et?_ti·e"Vísfados, fo­
ram concedid_os 10 minutos para expor o seu pensamento, para expor as suas 
idéias, para dizer das razões da sua candidatura ao governo de São Paulo, 
sem nenhuma interferência. N"ão houve interferência da censura, não houve 
interferência sequer daquele que dirigia os- trabalhos. O que se percebeu foi' 
sonoridade. risotas, jamais o d~bate tomado a sério, não houve uma expli­
cação profunda, autêntica, real, clara, lúcida de Cômo o Estado de São Paulo 
deverá ser governado, quais são as propostas, como é que o_ povo vai partici­
par desse governo. Ou vai ficar eternamente a to_rre de marfim? Ou vai conti-

nuar o andor substituindo apenas os santos, em vez dos santos do PDS, serão 
os santos do PMDB. 

Digo-lhes enquanto não colocarmos o trabalhador no Poder e não se 
diga que o trabalhador não tem competência para dirigir esta Nação, ele a 
tem_e a tem de sobra; poiqU3nto tem coiTipetêncía para viver com õ salário 
mínimo. Ele consegUe razer um milagre ao sobreviver com o salário minimo. 
São mais de 90 milhões de pessoas driblando, todo o dia e todo o ano, o mer­
cado, as despesas de colégio, de farmácia, de habitação -e vestuãrio, verdadei­
ro rilílagi"e. 

Senador, o meu tempo se esvai e nãO ê mais possível conceder o apúte. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- b tempo de V. Ex• já está es­
gotado. Já se decorreram os vinte minutos e temos o~:~tro_s orãdores inscritos. 

O Sr. Humberto Lucena- Só um -lígeiro aparte, não me demoro :um se­
gundo. Lembrei-me de um fato importante, com relação à discussão do Rio_ 
de Janeiro. Tenho informações de que o Governador Chagas Freitas não é fi­
liado_ a partido nenhufu. -

O SR. -EVANDRO CARREIRA - Ele não é filiado, tem apenas um 
"filho" no PMDB, que é o Sr. Miro TI:ix:e1ra. 

O Sr. Humberto LuCena --É importante esse regisrro, o Governador 
Chagas Freitas até __ hoje não se filiou aô PMDB. 

O Sr. Roberto Sarurnino- A informaçãO que tenho é precisarne.nte ao 
cont~á~io. Ele er~ filiado ao PP e hoje é automatical}1~nte filiado ao PMDB. 

cO SR. EVANDRO CARREl RA-Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
voltando à vaca-fria que é exatamente a sernestralidade dos proventos dos 
servidores públicos civis do Brasil, eu gostaria de fazer um apelo à Liderança 
çla Maioria, que está t~o interessada em ganhar essas eleições de lS_de no­
vembro de 82~ ilustres ç:ompanheiros da Maioria, há quatro milhões e meio-de 
servidores públicos civis no Brasil e todos são eleitores, todos votam, e cada 
um desses pode arrebanhar, pelo menos, três votos.consigo:Seriam, pelo me­
nos, 15 milhÕelj d_!! votos que o PDS poderia ganhar agora, se não deixassem a 
emenda do ilustre Senador Affonso Camargo_ ser ~trangulada no próximo 
dia 29 de março. 

Dia 29 é o termo dcftniti\o'O, ex.tingue-se.o_ prazo para a emenda. Ela será 
fatalmente arquivada se não for apreciada até o dia 29 do corrente mês. Faço 
um apelo ao Governo: ganhe esses 15 milhões de votos, atendendo a essa 
emenda, porque os lo~ros não serão de Affonso Camargo, os louros serão do 
Govern_o. A Nação está atenta, o servidor público está alento. Ele há de reco­
nhecer_ que foi o Governo que atendeu a um apelo, a uma solicitaçãO do ilus­
tre Sen_a_dor Affonso Camargo e, então. os louros serão do Governo, do Parti­
do do Governo. 

A emenda que concede aumento S!!rnestral ao servidor público civil de 
acordo com o INPC vai ser estrangulada no dia 29, salvem-na senhores go­
vernistas. É o apelo que faço. 

Muito agradecido, Sr. Presidente, pela sua benevolência. (A.fuito bem/) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE MA­
RIZ NA SESSÃO DE 24-3-82 E QUE, ENTRE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (Pronuncia o seguinte discurso.)~ Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

Não estava em Brasília, no dia 18 deste mês, quando aqui falecia um dos 
norte-rio-grandenses mais dedicados à vida pública e ao desenvolvimento d_o 
meu Estado. 

Estava no Nordeste no dia 18 deste mês quando falecia, nesta Capital, o 
Dr. José Xavier da Cunha, Procurador do INCRA, norte-rio-grandense de 
nasciinento, meu ·velho, querido e inesquecível amigo, companheiro de mui­
tas _lutas políticas. 

José Xavier da Cunha fol"beputado Estadual no Rio Grande do Norte. 
Honrado, inteligente, movimentado, depois de seu mandato foi para o Rio de 
Janeiro onde ocupou uma das diretorias do Instituto do Sal, depois exerceu 
as funções de Advogado do Instituto do Açúcar e do Álcool e, em seguida, foi 
nomeado Procura_dor do JNCRA, naquela época com outra sigla, em cujas 

-fUnções veio a :fãleCet-.--
Ninguérn mais do que-ele soube viver com a simplicidade e uma vida 

quase boêmia. Amigo de todos, acessível, bom, inteligente, Sr. Presidente, era 
um homem que párece ter nascido para obsequiar os seus semelhantes. Quem 
o conheceu ou_ com ele privou jamais esquecerá a sua figura interessante de 
amigo correto e leal que ele foi durante toda a sua vida. 
- - -M~u grande companheiro de lutas políticas, foi ao meu lado um dos fun­
dadores da União Democfática Nacional no Rio Grande dO Norte c, apesar 
de ter se retirado da vida púbtic2 pelas fun9ões qUe exerc~u no Centro-Sul do 
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País, jamais perdeu os vínculos com_seus comp3nheiros de jornada política. 
Ele, realmente, representava aquilo que é inatO aos nordestinos~ simples, cor­
reto, corajoso, sempre afeito às lides políticas, mas sempre voltado, também, 
para o bem comum. Embora distante, guardou sempre fidelidade à sua 
província, dedicando especial atenção a todos os conterrâneos que o procura­
vam. Era, como jâ disse, uma figura ínteressanle, amigo dos mais dedicados, 
leal, franco, corajoso. 

Deixa viúva Dona Ieda Dias Moreira 'da Cunha, e onze filhos do casal: 
João Dalton, José Xavier JúniOr, Lincoln, Franklin, Maria Alcídia, Ana Ma­
ria, Manoel Sinval, Calvero, Daniel, Ali na e Ieda Filha. Estes são os filhos, os 
frutos do casal, cuja cabeça desaparece, neste momento. 

Sr. Presidente, deixo aqui à familia enlutada os meus mais profundos pe­
sares pelo desaparecimento desse amigo querido; era um homem de fartas 
amizades, de grande relacionamento, um trabalhador incansável. A doença 
que o acamou e que o vitimou o encoiürOu em plena atividade, só deixando 
de freqüentar a sua repartição poucos meses antes do fatal acontecimento. 

Com essas palavras, Sr. Presidente, encerro este meu discurso, nesta hora 
triste em que registro um acontecimento que me deixa tanta saudade e que há 
de perdurar no meu espírito, enquanto vida eu tiver. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

ATA DA 63• REUNIÃO 

Às nove horas do dia dezenove de março de an_o de mil_n.9_vecentos e oi­
tenta e dois, no Gabinete do Diretor Executivo do CEGRAF, sob a presidên­
cia do Senador Jorge Kalume e presentes os Conselheiros: Aiman Nogueira 
da Gama, Luiz do Nascimento Monteiro, Sarah Abrahão e Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita. Presentes, tambêm, Marcos Vieira, Geraldo Freire de 
Brito, Francisco Olímpio Pereira Marçal, Mário Cesar Pinheiro Maia e Aloi­
sio Barbosa de Sousa, respectivamente, Diretor Executivo, Diretor Adminis­
trativo, Diretor Industrial, Encarregado Divisão Industrial_ e Assessor-Jurídi­
co do Centro Gráfico. Abertos os trabalhos, o Presidente passa a palavra ao 
Dr. Marcos Vieira, -que apresenta relatõ sObre a situação orçamentária do 
CEG RAF, comprometendo-se a entregar na próxima segunda-feira, dia 22 
de março do corrente ano, ofício ao Presidente do Conselho sobre a posição 
dos sub-repasses mensais referentes ao item outros-custeios, até o día 19 de 
março. Após os esclarecimentos e posicionamento quanto às dificuldades en­
contradas pela Administração, em decorrência dos cortes ocorridos nos sub­
repasses e que até o momento não foram regularizados. O Dr. Aiman No­
gueira da Gama solicita a -palavra e esclarece que os bloqueios estão sendo 
feitos pela Comissão de Programação Financeira ligada à SEPLAN e que até 

o momento não há uma data prevista para a remessa da verba bloqueada. 
Após o que, o Senhor Presidente, Senador Jorge Kalume, retoma a palavra e 
esclarece que o assunto será tratado por ele diretamente com o Senhor Presi­
dente do Senado Federal, para que, juntos, possam verificar as providências 
que deverão ser tomadas com ~ necessária urgência que o caso exige. Em se­
guida,_ o Senhor Presidente concede a palavra ao Dr. Marcos Víeíra que passa 
às mãos-do Conselheiro A.iman Nogueira da Gama, na condição de Diretor­
Geral do Senado Federal, o }9 Relatório-de Manutenção do Centro Gráfico, 
esclarecendo aos demais membros do Conselho que a manutenção foi realiza­
da no período de 20 de janeiro a 20 de fevereiro, época em que os funcio~ 
nãrios do CEG RAF se encontravam em férias cOletivas e que todo o serviçO 
foi executado sob sua supervisão direta e por fundonários do próprio Órgão. 
Met:lida elogiada por todos. Retomando a palavra, o Presidente solicita ao 
Conselheiro Aiman Nogueira da Gama que -profira parecer sobre Processo 
número OI 18/82-CEGRAF, já distribuído anteriormente, e que versa sobrC 
alienação de aparas de papel. Após relato minucioso do parecer, o Conselhei­
ro conclui pela homologação da alienação, esclarecendo que o processo esta 
dentro dos p~eceitos legais vigentes. O Presidente coloca em discussão o pare­
cer, e não havendo quem se manifesta contrariamente, considera aprovado 
por unanimidade. Passando-se ao 39 item da pauta, o Senhor Presidente apre­
senta aos Conselheiros o Processo número 2051/81-CEGRAF, aprovado pro 

· ele ad referend_um do Conselho de Supervisão, em virtude da urgência e im­
possibilidade de reunião do Conselho no período em que a matéria chegou às 
suas mãos. A_ matéria é aprovada e assinada por todos os membros. Em se­
guida o Presidente recebe do Dr. Marcos Vieira o Processo número 0141/81-
CEGRAF, onde os Diagramadores do CEGRAF solicitam uma revisão na 
jornada de trabalho o mesmo é distribuído ao Conselheiro Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita para emitir parecer. Conúnuando, o Presidente passa a 
palavra ao Dr. Marcos Viera, que apresenta aos Conselheiros uma Tabela de 
Preços, onde procurou-se, de acordo com as diretrizes já traçadas pela Admi­
nistr:_ação, estabelecer preços subsidiados para todos os trabalhos gráficos so­
licitados pelos -Senhores Parlamentares, tabeia- esta já aprovada pelo SenhOr 
Presidente do Conselho de Supervisão do CEGRAF. Nesta tabela, esclarece 
o Diretor ExecutivO, procurou-se ver principalmente a singularidade do 
período que se estã atravessando. Após a explanação, agiadecendo a pre­
sença de todos, o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos. Eu, 
Mauricio Silva, Secretário do Conselho, lavrei a presente Ata que, depois de 
lida e aprovada, será assinada pelos demais membros. Brasília, 19 de março 
de 1982 . ....:.._ Jorge Kalume~ Presidente- Aiman Nogueira da Gama, Vice­
Presidente - Sarah Abrahão, Membro - Luiz do Nascimento Monteiro. 
Membro - Lu_ciqno de_ Figueiredo Me_squita, Membro - Marcos Vieira. 


